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N ste segundo número de PROPOSTA com o tema Cenários do século XXI. continua­

remos tratando do quadro que se abre em termos de perspectivas de desenvolvimento 

econômico, social, político e cultural neste final de milênio curto de utopias e 

anunciador de incertezas. 

Com Celso Furtado, revisitamos aquele que foi e continua sendo o tema nacional central ao 

longo do século, principalmente em sua segunda metade: os caminhos e as perspectivas de 
progresso e desenvolvimento no Brasil. O século se fecha e o tema continua tristemente atual. As 

grandes questões substantivas da problemática do subdesenvolvimento permanecem sem solução, 

não se realizaram ou tornaram-se ainda mais críticas. Mudaram apenas os rótulos (países 
subdesenvolvidos, de Terceiro Mundo, países em desenvolvimento e até mesmo emergentes), sob 

o qual diferentes realidades culturais e humanas, são agrupadas. Ninguém melhor que Celso 

Furtado para nos conduzir numa reflexão sobre o assunto quando reina o pensamento que prega 

a adesão acrítica e apressada a uma globalização que aparece como única via, sombria é verdade, 

para a humanidade do futuro. Porque também mudou o ar do mundo. O pessimismo ou o semblante 

apreensivo não são privilégios apenas dos momentaneamente derrotados do século: socialistas e 

outros que quiseram construir utopias; que consideraram, e ainda consideram, o futuro como 
resultado e não como inevitabilidade. Até mesmo o mais otimista dos neo, pós ou puramente 

liberais não consegue esconder a sombra em seu olhar. O legado do século de sua vitória é o legado 

das guerras sangrentas como nunca, da possibilidade de destruição planetária, dos desastres 

ecológicos sem precedentes. Numa situação dessas, o senso de perspectiva, a dimensão histórica 

são fundamentais para que possamos ser realistas na análise e otimistas na ação. Como nos lembra 
Celso Furtado, o futuro faz-se hoje, com as escolhas dos homens. 

Cunca Bocayuva contextualiza a temática do desenvolvimento e da dependência, demonstran­
do a atualidade do pensamente de Celso Furtado. Marcelo Paixão e Marcelo Figueiredo 

problematizam os pontos da reestruturação e globalização econômicas tendo em vista as diferentes 

culturas e conquistas realizadas pelos trabalhadores em seus distintos espaços nacionais. Virgínia 
F antes disseca a violência insidiosa que recobre os projetos econômicos e sociais -quem sabe logo 
também políticos? - que se apresentam com naturalidade e resultam em perdas para os setores 

populares, desarmando-os e desqualificando o processo democrático. 
Sônia Camargo faz um balanço do que foi até agora a experiência de construção da União 

Européia. Seus impasses e possíveis desenvolvimentos. 

Augusto de Franco trata dos novos espaços e iniciativas da sociedade civil para a construção 
de uma cidadania mais plena que vá além do mercado e do Estado. Jorge Eduardo S. Durão nos 

fala, em sua entrevista, do papel das ONGs, especialmente da FASE, e as possibilidades de 

desenvolvimento de novos paradigmas para a cooperação internacional. 

Marta Suplicy levanta a perspectiva de gênero em seu artigo e, se aponta as conquistas já 
realizadas pelas últimas décadas de fortes movimentos de mulheres por seus direitos, alerta-nos 

para o longo caminho a percorrer e as resistências e obstáculos a serem superados. 
Esperamos que este número de PROPOSTA cumpra com seu objetivo de ampliação do debate 

e da esfera pública. Não apenas pela abrangência e alcance dos temas, mas também pela variedade 
dos pontos de vista. Que esta seja uma pequena janela para os Cenários do século XXI. BOA 

LEITURA E BONS HORIZONTES! 
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RICARDO SALLES 
Assessor da FASE Nacional 
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A violência como parteira da 
história parecia ter encerrado sua 
obra. Ampliava-se a importância 
da hegemonia, da direção, da difu­
são de uma crença comum num 
processo coletivo. O aspecto do 
consenso expressava-se sobretudo 
através da crença em um desenvol­
vimento econômico ilimitado, ca­
paz de incluir, pela contínua ex­
pansão do mercado, parcelas cres­
centes da população a um mundo 
de sonhos de consumo. Esse seria 
o mundo "público", do cidadão­
consumidor. Como contrapeso co­
ercitivo, a eterna ameaça do de­
semprego, pairando sombriamen­
te. A violência, pois, apenas se 
deslocara para um espaço menos 
visível, correspondendo, nessa óti­
ca, ao campo da privação e sofri­
mento individual. 

Nessa visão, a economia tor­
nava-se responsável pela demo­
cracia, exacerbadamente a nível 
do discurso mas também, em par­
te, na prática. O crescimento eco­
nômico asseguraria, para alguns 
países centrais, a possibilidade de 
manter os custos sociais capazes 
de fazer face à "grande ameaça" 
comunista (Hobsbawm). O princí­
pio explicativo liberal - calcado 
no individualismo possessivo -
permanecia presente, tensionado 
pelas demandas de igualdade e pelo 
funcionamento real da sociedade, 
cada vez mais apoiada em formas 
de organização solidárias de inte­
resses. A expansão do capitalismo 
operava numa dupla dinâmica: 
individualizadora e competitiva, 
pelo lado do mercado, e avalizado­
ra de formas solidárias já consti­
tuídas, pelo viés da democracia 
política e social. Se a ênfase ideo­
lógica enfatizava o aspecto econô­
mico - entenda-se custo vs bene­
fício - da expansão da democra­
cia, ligando-a exatamente a essa 
dimensão consumidora e competi­
tiva, criando um "mercado políti­
co" à sua imagem e semelhança, 
sua contrapartida era a presença 
crescente do trabalho como força 
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A LUTA PELA EXTENSÃO DA 

DEMOCRACIA NÃO PODE 

TEMER A EXPOSIÇÃO DE 

SEUS LIMITES HISTÓRICOS. 

social organizada, cuja possibili­
dade de alterar as regras do jogo 
deviam ser levadas em conta. 

2. O pensamento 
democrático no Brasil 

A reintrodução do pensamento 
democrático no Brasil pós-golpe 
militar deu-se por um viés peculiar, 
diretamente ligado ao mundo das 
Ciências Sociais. Em plena ditadu­
ra, isolados dos movimentos sociais, 
sob o peso da censura e da ameaça 
física direta, das torturas e prisões 
arbitrárias, alguns intelectuais bus­
caram formular alternativas. Dentre 
eles, Fernando Henrique Cardoso, 
com a publicação, em 1973, de um 
artigo hoje famoso, intitulado "A 
questão da democracia". 

Nesse artigo, um dos argumen­
tos utilizados em favor da demo­
cracia reproduz exatamente o eixo 
acima mencionado : a democracia 
seria a forma de governo mais ade­
quada a uma sociedade cujo de­
senvolvimento econômico havia 
atingido um novo patamar. O mer­
cado adaptar-se-ia mal às ideolo­
gias, contendo um componente for­
temente racional e necessitando 
de fluxos de informação não 
obstaculizados por idiossincrasias 
anacrônicas dos militares. Se não 
havia mais dúvidas so-
bre o caráter capitalista 
da economia - e, por 
extensão, da sociedade 
- brasileira - a forma de 
governo mais adequa­
da deveria ser a demo­
crática. Ela seria capaz 
de garantir a continua­
ção do crescimento 
econômico, a redução 
dos custos de manuten­
ção do poder e, final-

mente, a formação esclarecida -
não limitada e censurada - de eli­
tes culturais capazes de assumir a 
liderança política. 

Não se deve, no entanto, reduzir 
o texto de FHC a esse argumento. 

Ele propunha também a cria­
ção de um clima de liberdade e de 
respeito que permitisse a reati­
vação da sociedade civil e a expo­
sição, através de conflitos cons­
trutivos para o país, dos problemas 
dos diversos grupos sociais, cons­
truindo-se assim um processo de­
mocrático. Sugeria, ainda, aos po­
líticos e intelectuais, que abando­
nassem as vias de uma pretensa 
"salvação nacional" e investissem 
no espaço político. 

No entanto, é o argumento da 
relação entre democracia e econo­
mia que nos interessa no momen­
to, uma vez que ele é central em 
sua reflexão. A violência da dita­
dura, assim como as formas de luta 
que se lhe opunham, perderiam de 
vista exatamente essa articulação 
entre desenvolvimento econômi­
co e possibilidade de constituir 
espaços democráticos. Em outros 
termos, se a democracia permitiria 
- ou deveria permitir - a livre 
organização dos grupos e movi-

FHC SUGERIA AOS POLÍTICOS 

E INTELECTUAIS, QUE 

ABANDONASSEM AS VIAS DE 

UMA PRETENSA SALVAÇÃO 

NACIONAL E INVESTISSEM 

NO ESPAÇO POLÍTICO. 

•#•Pniii N• 70 NOVEMBRO DE 1996 



mentos sociais e a instauração de 
conflitos construtivos, ela deriva­
ria sobretudo da generalização das 
relações capitalistas e das necessi­
dades de expansão do mercado, 
constrangidas por formas políti­
cas envelhecidas e enrijecidas. 

3. Limites e extensão 
das democracias 

Estabelecidas historicamente 
entre um modelo econômico que 
privilegia a concorrência e o isola­
mento individual (o mundo do con­
sumidores) e a construção de for­
mas de solidariedade objetivando 
exatamente a redução dessa com­
petição no âmbito dos grupos so­
ciais, a democracia tem seu fulcro, 
seus limites e suas possibilidades 
expostos nessa tensão conflitiva. 

Ela é, por definição, construção 
de espaços de conflito socialmente 
administrados. Assim, não pode ser 
reduzida a uma imagem estática de 
correspondência direta a um dado 
projeto ou modelo econômico. Tam­
bém não pode ser limitada à expres­
são dos grupos já constituídos, cor­
rendo o risco de deixar de ser uma 
democracia e recuar para uma 
poliarquia fechada. A democracia 
depende, para sua extensão, da aber­
tura para novas frentes de conflito , 
especialmente aqueles que tensio­
nam igualdade e liberdade e que 
visam a explicitação da dimensão 
política da economia. 

A luta pela extensão da demo­
cracia não pode temer a exposição 
de seus limites históricos. Ao con-
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trário, é pela ampliação de formas 
múltiplas de solidariedade, tradu­
zidas em organizações e grupos 
sociais, que a democracia não se 
reduz a urna forma de alternância 
no poder, mas espalha-se através 
do corpo social , atinge tanto a cul­
tura quanto o cotidiano, tanto o 
econômico quanto retorna ao polí­
tico, assegurando essa alternância 
que lhe é constitutiva. 

A existência desses conflitos 
tem implicado, historicamente, na 
construção social de formas de vio-

QUANDO, HISTORICAMENTE, O 

EXERCÍCIO DO PODER COMO 

CONTROLE COERCITIVO 

DE UMA MINORIA DEU 

LUGAR A CONQUISTAS SOCIAIS 

EFETIVAS HOUVE UM 

RECUO DAS PRÁTICAS 

ABERTAMENTE VIOLENTAS. 

lência dissimulada, ligadas a vei­
culação/divulgação (marketing) do 
eixo estruturador do consenso - a 
lógica mercantil - como modo 
"moderno e limpo" da existência 
contraposto a formas "velhas e su­
jas" do cotidiano não mercantil. A 
naturalização do processo econô­
mico, enunciado como um dado 
inescapável da existência, busca 
retirar toda a conotação política 
que ele intrinsecamente contém. 
Essa naturalização foi alavancada 

recentemente pelo fim da guerra 
fria - a tristemente famosa "nova 
ordem mundial", inaugurada pela 
guerra clean e mediática do Golfo 
-, pela extensão planetária doca­
pitalismo e, last but not least, pelo · 
ritmo vertiginoso de transforma­
ções no âmago do processo produ­
tivo (transnacionalização, flexibi­
lização, terceirização, financeiri­
zação, revolução técno-científica, 
novas engenharias, etc). 

A generalização desse capita­
lismo high tech e globalizado é 
ainda apresentada como universal, 
com uma discreta mas eficiente 
confusão de significados contribuin­
do para naturalizá-la: sua exten­
são planetária é negligentemente 
confundida com uma pretensa 
capacidade de abrangência e integra­
ção. Se a dimensão consensual não 
é capaz de suscitar a adesão entu­
siástica a tal "nova ordem'', seu 
duplo - a ameaça nova de exclu­
são, agora não só do emprego, mas 
da própria existência social- atua 
na dimensão coercitiva. 

Frente à "beleza" e "progres­
so" das imagens da nova cadeia 
produtiva high tech, a "feiúra" e a 
"sujeira" das formas precedentes. 
No campo, contrastam-se inova­
ções tecnológicas, onde a enge­
nharia genética projeta uma agri­
cultura esterilizada à imagem e 
semelhança de um hospital, à ima­
gem em preto e branco do agricul­
tor e sua enxada. Frente à "simpli­
cidade" da vitrine de luxo, o ex­
cesso dos camelôs; frente ao con­
vencimento "discreto" da propa­
ganda, o grito dos ambulantes; fren­
te à clareza e coerência do discurso 
empresarial, a resistência confusa e 
dissonante das falas populares. 

4. Violências: mídia e 
cotidiano. 

Se o capitalismo busca legiti­
mar-se por imagens "limpas" , 
assépticas e não violentas; se a 
democracia busca exorcizar as for­
mas duras de coerção pela abertu-
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A questão social no Brasil não 
será resolvida fora do contexto de 
uma estratégia global de desen­
volvimento que compreenda a ne­
cessidade de uma ampla participa­
ção cidadã voltada para a Ação 
Local e baseada na parceria entre 
Estado, Mercado e Sociedade Civil. 

Antes de qualquer coisa é ne­
cessário compreender a questão 
social como uma questão estraté­
gica. Vamos admitir que os cinco 
grandes desafios estratégicos no 
Brasil são os seguintes: a) a rever­
são da tendência para a apartação 
social, que ameaça transformar as 
dezenas de milhões de excluídos 
(que já são) em indesejáveis so­
ciais . Caso se consolide esta últi­
ma tendência, outro remédio não 
haverá senão a separação e o confi ­
namento físico e espacial destes 
marginalizados da cidadania "que 
não comem" para garantir o sono 
dos "que não dormem" ; os últi­
mos, óbvio dizer, por medo dos 
primeiros; b) a inclusão progress i­
va dos 60 milhões "de baixo" e dos 
60 milhões "do meio" ao mundo já 
compartido pelos 30 milhões "de 
cima", universalizando a cidada­
nia ; c) a modernização do país, 
acompanhando minimamente as 
inovações científico-tecnológico­
produtivas da época atual ; d) a 
transição para um novo padrão de 
desenvolvimento - humano, sus­
tentável e eco-socialmente equili­
brado -, capacitando o Brasil para 
di sputar a centralidade referencial 
de novos modelos sócio-produti­
vos na época pós-industrial que já 
se anuncia e; e) a inserção não-
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submissa, interdependente e cada 
vez menos dependente na nova or­
dem mundial que já se instala no 
alvorecer do século XXI. 

Reversão, inclusão, moder­
nização, transição e inserção 
constituem os cinco elementos da 
"equação estratégica" brasileira no 
horizonte das próximas três a qua­
tro décadas. A solução desta "equa­
ção" exige tratamento sistêmico 
de seus componentes, dentre os 

Augusto de Franco 

MARTA STRAUCH 

quais, evidencia-se, pela sua ur­
gência e premência, a chamada 
questão social, à qual estão direta­
mente afetos os dois primeiros 
desafios elencados acima. 

AUGUSTO DE FRANCO - Membro da Se­
cretari a Executi va do Fórum Nacional de 
Ação da Cidadani a cont ra a Fome, a Misé­
ria e Pela Vida e do Conselho da Comuni­
dade So lidár ia. 
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Isso quer dizer que não se pode 
resolver a questão social isolada­
mente, sem um projeto estratégico 
de desenvolvimento que articule o 
conjunto dos impasses colocados. 
Todavia, os tensionamentos inter­
nos entre os cinco elementos que 
compõem a "equação" estabele­
cem certas condicionalidades para 
a solução global. É assim que a 
exclusão social, a tendência para a 
apartação e a restrição da cidada­
nia ameaçam as possibilidades de 
superação do conjunto de impasses 
estratégicos se não forem enfrentadas 
adequadamente em tempo hábil. 

Pode-se prever um comporta­
mento de irreversibilidade da "fun­
ção social" com autonomia em re­
lação aos demais fatores explicita­
mente econômicos, científico-tec­
nológicos e de política internacio­
nal. Ou seja, a partir de certo mo­
mento, as energias disponíveis para 
a construção de uma alternativa 
estratégica de desenvolvimento 
estarão irremediavelmente com­
prometidas no gerenciamento das 
contradições internas, cujo quadro 
tende a assumir uma configuração 
destrutiva. 

NÃO SE PODE RESOLVER A 

QUESTÃO SOCIAL 

ISOLADAMENTE, SEM UM 

PROJETO ESTRATÉGICO DE 

DESENVOLVIMENTO. 

A conclusão é que, embora 
não podendo ser resolvida isola­
damente, a questão social brasi­
leira tem que ser enfrentada prio­
ritariamente como o que de fato 
ela é: uma questão social e não 
corno um subproduto da econo­
mia. Operações macro-econômi­
cas, que teoricamente deveriam 
incidir sobre as condições sociais, 
não terão o condão - no quadro da 
exclusão social brasileira - de pro­
mover por si só a reversão e a 
inclusão. Os excluídos da econo-
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mia incluída não poderão ser satis­
fatoriamente atingidos pelas me­
didas intra-econômicas pelo sim­
ples fato de que também estão ex­
cluídos da sua ordem e da sua "ló­
gica". Em outras palavras, eles não 
poderão ser redimidos sem uma 
deliberada e concentrada ação 
extra-econômica. 

A QUESTÃO SOCIAL 

BRASILEIRA TEM QUE SER 

ENFRENTADA 

PRIORITARIAMENTE COMO O 

QUE DE FATO ELA É: 

UMA QUESTÃO SOCIAL 

E NÃO COMO UM 

SUBPRODUTO DA ECONOMIA. 

Esta ação extra-econômica 
exige o Estado como protagonista 
necessário e imprescindível de uma 
política social. Mas, o Estado so­
zinho não pode reunir as condi­
ções nem para implementação, 
nem mesmo para a elaboração des­
sa política. Superando as perspec­
tivas neoliberais e estadistas, a 
reversão e a inclusão reclamam, 
de um novo ponto de vista pós­
liberal , a Sinergia Estado-Merca­
do-Sociedade Civil. O que aponta, 
por sua vez, para uma solução po­
lítica: um entendimento estratégi­
co entre os principais atores des­
sas três "esferas" sobre a prin­
cipalidade que deve ser dada à 
questão social e sobre as priorida­
des e medidas capazes de traduzir 
em ação concreta tal focalização. 

As considerações anteriores 
colocam problemas teóricos e prá­
ticos bem precisos. Se o Estado é 
necessário, insubstituível mesmo, 
porém insuficiente para elaborar e 
implementar uma política de cará­
ter estratégico como componente 
de um projeto global de desenvol­
vimento que exige enfrentamento 
prioritário, pergunta-se então: a) 
qual deveria ser o referencial (teó-

rico e mundivisivo) para a formu­
lação desse projeto (global)? b) 
quem seriam os demais protago­
nistas dessa política (social)? c) 
como e onde essa última deveria 
ser elaborada e implementada? 

As respostas para estas ques­
tões não são óbvias. Corno já tive 
oportunidade de afirmar, parece 
"claro que os investimentos prio­
ritários, capazes de atender e solu­
cionar os carecimentos básicos das 
populações, na maior parte dos 
países do globo, não poderão ser 
feitos sem a formulação de diretri­
zes estratégicas por parte desses 
países, sem programas de governo 
baseados em tais diretrizes e sem 
sistemas de alianças políticas e 
sociais capazes de dar condições 
de implementação a estes progra­
mas. Mas, o que talvez não esteja 
igualmente claro é a necessidade 
de propostas globais de ação cida­
dã que mobilizem amplamente as 
nações para este esforço, haja vis­
ta que apenas os Estados, com seus 
governos, não terão condições de 
superar os grandes impasses estra­
tégicos para os países do chamado 
' terceiro-mundo ' (onde se verifi­
cam predominantemente os care­
cimentos sociais básicos de que 
falamos) na transição para o sécu­
lo XXI. E, além disso, a necessida-

APENAS os ESTADOS, 

COM SEUS GOVERNOS, NÃO 

TERÃO CONDIÇÕES DE 

SUPERAR OS GRANDES 

IMPASSES ESTRATÉGICOS 

PARA OS PAÍSES DO 

CHAMADO 'TERCEIRO-MUNDO'. 

de de que estas propostas globais 
de ação cidadã se materializem em 
projetos concretos de Ação Local -
única forma de viabilizar e poten­
cializar soluções alternativas para 
os mencionados impasses, dentre 
os quais o mais urgente e premente 
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é o de reverter a tendência para a 
apartação social verificada sobre­
tudo no interior dos países menos 
desenvolvidos. 

"Ao contrário do que pode 
parecer à primeira vista, esta Ação 
Local não é uma ação assis­
tencialista, mas uma ação de de­
senvolvimento sob um novo ponto 
de vista. Ou seja, uma ação ade­
quada a um novo padrão de desen­
volvimento, ambientalmente segu­
ro e eco-socialmente equilibrado: 
o desenvolvimento sustentável, 
entendido como aquele que cria 
condições para a sustentabilidade 
da própria sociedade humana nos 
marcos de um novo 'contrato na­
tural' "2

• E aqui já se verifica aque­
la articulação intra-sistêmica, 
exigida para a solução da "equa­
ção estratégica" brasileira, entre 
os dois primeiros impasses relaci­
onados (a reversão e a inclusão) e 
o quarto (a transição). 

DIFERENTEMENTE DO 

EMPREGO EM MASSA, O 

TRABALHO LOCAL SERÁ MAIS 

'PRODUTIVO SOCIALMENTE' 

"Examinemos, para exem­
plificar, um problema característi­
co do mundo atual: o desemprego. 
Trata-se de um problema global, 
sem solução nos marcos do atual 
padrão de desenvolvimento por 
motivos quase óbvios: a automa­
ção tende a inviabilizar o pleno 
emprego. A solução global - uma 
redução drástica da jornada de tra­
balho - dificilmente poderá ser 
implementada. Pois o país ou a 
empresa que a adotasse, dando o 
'primeiro passo', ficaria exposto à 
ruína face à concorrência. Este é o 
típico problema que só terá como 
adequada a solução local. A pro­
gressiva substituição do emprego 
em massa, em ambientes de gran­
de escala, pelo trabalho local, em 
empreendimentos vicinais e co-
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munitários, com tecnologia avan­
çada de pequena escala, é uma via 
possível para potencializar solu­
ções alternativas. Grande parte das 
necessidades podem ser satisfei­
tas por um trabalho produtivo lo­
cal que empregue tecnologia apro­
priada (isto é, aquela que conserva 
os recursos, não agride o ambien­
te, ajuda no trabalho e cria produ­
tos socialmente úteis), com a van­
tagem adicional de dispensar o 
deslocamento das pessoas. Produ-

ESTE NOVO PONTO DE 

VISTA PRESSUPÕE UMA 

MUDANÇA NA 

VISÃO DE ECONOMIA. 

ção de energia e alimentos, cons­
trução, manutenção, decoração, 
mobiliário, vestuário e fabricação 
de alguns equipamentos e tecnolo­
gias de informação podem ser 
viabilizados, de forma eficiente em 
termos econômicos e adequada em 
termos ecológicos, a partir do lo­
cal, com a descentralização do tra­
balho. Uma solução que vai na 
linha da conquista da auto-sufici­
ência, na medida em que permite 
que o recurso a insumos de origem 
mais global seja necessário apenas 
quando os recursos e o know how 
locais não estejam disponíveis. Por 
outro lado, diferentemente do em­
prego em massa - que avilta o tra­
balho feminino, discrimina ou não 
incorpora satisfatoriamente os por­
tadores de deficiências e exclui os 
idosos e os aposentados - o traba­
lho local será mais ' produtivo so­
cialmente' "3• 

Com certeza estamos diante 
de uma Ação Local de desenvolvi­
mento, mas, como dissemos, sob 
um outro ponto de vista. Este novo 
ponto de vista pressupõe uma mu­
dança na visão de economia, que 
adote como critérios, para além da 
qualidade produtiva, a qualidade 
de vida; em substituição ao léu de 
uma "lógica" intra-econômica, a 

ética na definição das prioridades; 
e, por último, outros índices de 
desenvolvimento (humanos) em 
lugar de indicadores baseados so­
mente no crescimento material da 
produção4

• 

Por outro lado, não apenas a 
visão de economia, mas o próprio 
conceito de cidadania implicado 
no ponto de vista teórico-referen­
cial esboçado acima configura 
igualmente uma nova abordagem. 
Pois, desencadear uma ação cida­
dã pressupõe, entre outras coisas, 
o estabelecimento de uma nova 
concepção e a proliferação de uma 
nova prática de cidadania capaz 
de, vencendo as resistências cor­
porativas, burocráticas ou interes­
seiras, dinamizar o enorme poten­
cial de recursos humanos e materi­
ais que jaz em repouso nas "esfe­
ras" não-mercantis e mercantis da 
sociedade. 

Tais recursos são absoluta­
mente necessários para a reversão 
e a inclusão, quando menos - se o 
negócio da velha economia é me­
dir quantidades - pelo enorme vo­
lume (de centenas de bilhões?) de 
dólares que representam, perfazen­
do um total indisponível no mun­
do em termos de captação de em­
préstimos ou de atração de investi­
mentos. O Estado não possui estes 
recursos, nem pode obtê-los inter­
namente nas condições atuais. São 
recursos que não estão disponíveis 
ao Estado dentro do atual parâme­
tro de relacionamento com a so­
ciedade, no qual esta última cobra 

2- FRANCO, Augusto. 1994. "Ação Lo­
cal : uma nova opção de participação ético­
política", Instituto de Política, jan/94 -
subsídios INESC, mar/94. 

3- FRANCO, Augusto e DUARTE, Ozeas, 
1993. "Brasil Futuro do Presente. Diretri­
zes para a elaboração de um Projeto Estra­
tégico Alternativo para o Brasil ", UFC, 
Fortaleza, 1993. 

4- FRANCO, Augusto. 1994. "Ação Lo­
cal : uma nova opção de participação ético­
política", Instituto de Política, jan/94 -
subsídios INESC, mar/94. 
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do primeiro o seu dever eximindo­
se da sua própria responsabilidade 
social. Nem dentro do atual parâ­
metro de relacionamento com o 
Mercado, no qual este último quer 
se ver livre do poder coator (regu­
lador e interventor) do Estado ao 
mesmo tempo em que não abre 
mão de proteções, subsídios e 
vantagens para realizar lucros de 
curto prazo, ignorando quaisquer 
objetivos públicos sociais. 

Mas, o fato é que, sem estes 
recursos, nada ou quase nada pode 
ser feito. Trata-se sim, para o Esta­
do, de obter "almoço grátis". E- já 
disse "nosso" economista - como 
não existe "almoço grátis", ele terá 
que ser "pago" por alguém, no 
caso pela Sociedade Civil e pelo 
Mercado. A contrapartida do Esta­
do, sem a qual torna-se impossível 
"fechar o negócio", é uma profun-

0 ESTADO PODERÁ "PAGAR" 

A SUA PARCELA ABRINDO MÃO 

DOS SEUS MONOPÓLIOS 

BUROCRÁTICOS, DAS SUAS 

INSTITUIÇÕES E MECANISMOS 

AUTOCRÁTICOS, DA 

SUA IRRACIONALIDADE 

ESTRUTURAL E DA 

SUA INEFICIÊNCIA FUNCIONAL. 

da reforma que altere o seu estado 
atual e as suas relações com a so­
ciedade como um todo. Este é o 
modo como o Estado poderá "pa­
gar" a sua parcela do "almoço", 
abrindo mão, por exemplo, dos seus 
monopólios burocráticos, das suas 
instituições e mecanismos autocrá­
ticos, da sua irracionalidade estrutu­
ral e da sua ineficiência funcional. 

Pois bem. Qual seria esta nova 
concepção de cidadania compatí­
vel com a realidade de uma socie­
dade de profunda exclusão social 
como a brasileira, capaz de ensejar 
o enfrentamento de seus impasses 
estratégicos? 
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Essa nova concepção de cida­
dania não se opõe à idéia clássica 
de cidadania como defesa de direi­
tos individuais e coletivos. Ela não 
dispensa a luta coletiva para "ar­
rancar" do Estado mais direitos 

A EMANCIPAÇÃO DOS 

EXCLUÍDOS É OBRA 

CONJUNTA DOS EXCLUÍDOS 

E DOS INCLUÍDOS QUE QUEREM 

ACABAR COM A EXCLUSÃO. 

para este ou aquele setor, camada, 
categoria ou classe social. Ela as­
sume o combate pela conquista de 
direitos, inclusive pelos direitos 
de ter direitos e de construir novos 
direitos . Mas ela não se centra na 
idéia de que existe um grupo ou 
campo social "chave" na socieda­
de, cuja realização dos supostos 
interesses históricos particulares 
garantiria ao final a conquista de 
direitos para todos. Nem na idéia 
de que a conquista da cidadania 
possa ser obtida a partir da luta por 
interesses imediatos travada por 
cada grupo social per se. 

O célebre lema segundo o qual 
a emancipação dos trabalhadores 
é obra dos próprios trabalhadores -
da sua organização como classe e 
da luta social e política - vale, 
como a expressão está dizendo, 
para os trabalhadores, para os 
que podem se associar, se sindica­
lizar, se partidarizar e se fazer re­
presentar social e politicamente. 
Ou seja, vale para os incluídos -
inclusive para as suas camadas 
mais subalternas, como é o caso de 
algumas categorias de trabalhado­
res -, mas não vale para aqueles 
que nem se podem chamar propri­
amente de trabalhadores: os ex­
cluídos. Para estes, não há pers­
pectiva de auto-emancipação. Não 
através dos processos clássicos de 
organização do mundo incluído 
baseados na luta pela realização 
de interesses grupais particulares. 

A luta das camadas subalter­
nas dos incluídos para satisfazer 
seus próprios interesses coletivos 
jamais terá o condão de emancipar 
os excluídos. Mesmo quando essa 
luta for travada contra os setores 
incluídos dominantes responsabi­
lizados pela exclusão. Aliás, nada 
evita que, muitas vezes, essa luta 
acabe trazendo prejuízos concre­
tos para os excluídos. Os trabalha­
dores brancos da África do Sul 
votaram majoritariamente contra 
o fim do apartheid. Estavam pro­
tegendo seus legítimos interesses 
de classe. Estavam garantindo seus 
empregos e, talvez, outros direitos 
trabalhistas. O petroleiro que faz 
uma greve nacional contra o go­
verno, por mais justo que seu mo­
vimento apareça à nossa vista, pode 
desencadear uma constelação des­
favorável de fatores políticos e 
econômicos que redunde, por 
exemplo, no desabastecimento de 
gás de cozinha, afetando direta­
mente (e cruelmente) populações 
pobres das periferias que não têm 
vale-refeição e não têm a opção de 
almoçar no restaurante do sindicato. 

Então, o incluído que luta por 
seus interesses para ampliar os seus 
direitos deVe pensar também na­
queles que sequer podem ter cons­
ciência de seus direitos para lutar 
por seus interesses. Quer dizer, só 
haverá emancipação dos excluí­
dos com a participação dos inclu­
ídos nessa emancipação. Em ou­
tras palavras, o lema aqui seria: a 
emancipação dos excluídos é obra 
conjunta dos excluídos e dos in­
cluídos que querem acabar com a 
exclusão. Não se trata de auto-eman-

A LUTA DAS CAMADAS 

SUBALTERNAS DOS INCLUÍDOS 

PARA SATISFAZER SEUS 

PRÓPRIOS INTERESSES 

COLETIVOS JAMAIS TERÁ O 

CONDÃO DE EMANCIPAR OS 

EXCLUÍDOS. 
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cipação, mas de comum-emancipa­
ção. Para fazer esta obra conjunta, 
o incluído precisa estar junto do 
excluído, ser solidário com ele. 

Mas há mais nessa nova con­
cepção de cidadania. Numa socie­
dade de exclusão social, não pode 
haver cidadania sem universaliza­
ção da cidadania. Ninguém pode 
ser cidadão diante da presença de 
não-cidadãos. Se existem excluí­
dos da cidadania, então os direitos 
dos incluídos - mesmo aqueles 
duramente conquistados pela luta 
das camadas mais subalternas dos 
incluídos tendem a aparecer como 
privilégios em relação aos excluí­
dos. Para haver cidadania plena é 
preciso que o incluído não se ex­
clua da presença do excluído. O 
primeiro precisa estar junto, quer 
dizer, literalmente ser solidário 
com o segundo para conquistar a 
sua própria cidadania - o que só 
ocorrerá plenamente quando am­
bos a conquistarem. A auto-emanci­
pação, numa sociedade de exclusão, 
é função da comum-emancipação. 

Por certo esta concepção de 

14 

A AUTO-EMANCIPAÇÃO, 

NUMA SOCIEDADE 

DE EXCLUSÃO, 

É FUNÇÃO DA 

COMUM-EMANCIPAÇÃO. 

cidadania não será aceita pacifica­
mente por alguns importantes se­
tores organizados da sociedade, 
portadores, hoje, de uma análise 
crítica que ainda não consegue ver 
a compatibilidade entre justiça 
social e solidariedade, muitas ve­
zes encarando esta última como 
uma compensação para a falta da 
primeira e, portanto, como ação 
objetivamente funcional para ma­
nutenção da iniqüidade. Deixemos, 
no entanto, de lado, por ora, tais 
dificuldades para examinar duas 
outras que provêm, quer da visão 
neoliberal - que subordina a ques­
tão social à questão econômica, 
transpondo a "lógica" do Mercado 
para as outras "instâncias" da so­
ciedade -, quer da visão estatista -
que confere ao Estado o monopólio 

das políticas públicas, impondo a 
"lógica" estatal às demais "esferas". 

Trabalhamos aqui com a idéia 
de que existe uma instância social 
do não-Estado e do não-Mercado -
a instância da Sociedade ou da 
Sociedade Civil (embora o con­
ceito original de "sociedade civil" 
se refira à esfera do privado e 
abarque, por conseguinte, o Mer­
cado). Não é este o caso atual dos 
que invectivam contra o neolibe­
ralismo. Pensam como se existis­
sem apenas duas instâncias so­
ciais relativamente autônomas: a 
do Mercado e a do Estado. Seu 
temor se baseia na suposição de 
que a racionalidade do Estado pos­
sa ser contaminada e descons­
tituída pela "lógica" do mercado. 
Acuados pelo processo em curso 
de globalização da economia, que 
parece escapar às diretrizes de pla­
nejamento dos Estados-nacionais, 
estatistas de todo tipo responsabi­
lizam o neoliberalismo pelo con­
junto de mudanças globais que 
marcam a cena mundial de nossa 
época. "Tomam - como diz a ver-
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são preliminar de um documento 
interno de uma corrente minoritária 
do PT - a ideologia da moderniza­
ção capitalista como a causa deter­
minante da própria modernização. 
Na verdade, na base do movimen­
to de globalização está o extraor­
dinário desenvolvimento da pro-

0 NEOLIBERALISMO NÃO 

SERÁ SUPERADO POR UM 

CONTRA-LIBERALISMO QUE 

OUTRA COISA NÃO PODE 

SER DO QUE ESTATISMO. 

dutividade do trabalho proporcio­
nado pelas novas tecnologias de 
produção e de gestão empresarial. 
O neoliberalismo é uma ideologia 
que concebe a globalização sob a 
ótica particular dos setores de ponta 
do capitalismo. Considerar a ten­
dência histórica objetiva no senti­
do da globalização como manifes­
tação do neoliberalismo implica o 
equívoco de chocar-se com a pró­
pria modernização em nome de 
um combate, ao cabo estéril, ao 
inimigo histórico: a burguesia. 
Seria como atribuir à primeira re­
volução industrial o caráter de uma 
fantástica conspiração contra o 
artesanato"5

. 

Neste debate (ideologizado) 
entre ideologias, não há saída para 
quem se situa num dos pólos da 
contradição Estado X Mercado. O 
neoliberalismo não será superado 
por um contra-liberalismo que ou­
tra coisa não pode ser do que 
estatismo. Não é por acaso que, na 
defesa do interesse nacional , cer­
ram hoje fileiras contra o neolibe­
ralismo a esquerda estatal-corpo­
rativa ombro-a-ombro com a di­
reita nacionalista. Elas têm algo 
em comum: a ideologia que apon­
ta o Estado como (único) intérpre­
te autorizado deste suposto 'inte­
resse nacional' 

O neoliberalismo é merca­
docêntrico. Mas tanto a esquerda 
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corporativa atual quanto a direita 
nacionalista são estadocêntricos. 
Ambas contrapõem Estado à Mer­
cado. Nenhuma das duas se situa 
na Sociedade . Por exemplo, se a 
ideologia chamada de neolibera­
lismo coloca a questão social como 
subordinada à questão econômica, 
a ideologia estatal-corporativa 
confere ao Estado o monopólio 
das políticas públicas. Em ambas, 
a Sociedade não é um 'lugar' autô­
nomo de geração e implementação 
de políticas. 

Tanto a esquerda estatal­
corporativa, quanto a direita naci­
onalista exprimem uma reação de 
Tradicionalidade à Modernidade. 
De fato, o liberalismo é a ideolo­
gia da Modernidade. E a Moderni­
dade - não se discute - está em 
crise. Mas, assim como a crise da 
Modernidade não será resolvida 
pela volta à Tradicionalidade, a 
crise do liberalismo (do qual o 

TODOS os ESTATISMOS 

SÃO RETORNOS À 

TRADICIONALIDADE. 

TODOS OS LIBERALISMOS 

REPRESENTAM ESFORÇOS PARA 

"ESTICAR" OU RECUPERAR A 

MODERNIDADE EM CRISE. 

chamado neoliberalismo é um 
efluxo, uma sub-ideologia, alguém 
falou: "sub-liberal") não será so­
lucionada com um retorno ao 
estatismo. Todos os estatismos são 
retornos à Tradicionalidade. To­
dos os liberalismos representam 
esforços para "esticar" ou recupe­
rar a Modernidade em crise. A 
única saída para a frente é um pós­
liberalismo que se insira na Con­
temporaneidade. 

Na Contemporaneidade, ou 
seja, na superação da crise da 
Modernidade, quer-se um Estado 
socialmente controlado e um 
Mercado socialmente orientado. 

Mas isso só é possível se tivermos 
uma Sociedade "socialmente or­
ganizada", quer dizer, uma esfera 
social-pública, constituída endo­
genamente (e não "fabricada" ex­
machina pelo Estado nem, muito 
menos, deixada ao léu dos jogos 
inter-econômicos do Mercado). 

TANTO A ESQUERDA 

ESTATAL-CORPORATIVA, 

QUANTO A DIREITA 

NACIONALISTA EXPRIMEM 

UMA REAÇÃO 

DE TRADICIONALIDADE 

À MODERNIDADE. 

Ao que se pode depreender 
das tendências de superação que 
brotam do interior da crise da 
Modernidade, a racionalidade des­
ta nova esfera social-pública é não­
Estatal e não-Mercantil. Ou seja, 
não visa, por um lado, o estabele­
cimento (e a manutenção) de uma 
ordem externa, concebendo, numa 
atitude heterônoma diante do po­
der, a Sociedade como dominium 
do Estado (no sentido feudal mes­
mo do termo). E, por outro lado, 
também não objetiva a obtenção 
do lucro ou a apropriação privada 
de qualquer excedente ou sobre­
valor gerado socialmente. 

O que há de errado com o 
estatismo é que ele pretende im­
por a " lógica" do Estado às outras 
instâncias sociais (ao Mercado e à 
Sociedade Civil). O que há de er­
rado com o neoliberalismo é que 
ele quer transpor a "lógica" do 
Mercado para as outras instâncias 
sociais (o Estado e a Sociedade 

5- Democracia Radical, 1995: "Renovar o 
PT afirmando alternativas para a socie­
dade"(versão preliminar). 

6- FRANCO, A. 1994. "As ONGs e a 
(nova) parceria", Instituto de Política, 
Brasília 
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Civil), tentando torná-la predomi­
nante6. Isto não quer dizer que es­
tas racionalidades deixem de atra­
vessar a realidade social como um 
todo. Por exemplo, a "lógica" do 

A SOCIEDADE NÃO É UMA 

SOCIEDADE DE MERCADORES 

COMO QUER A IDEOLOGIA 

NEOLIBERAL; NEM DE 

REGULADORES EXÓGENOS 

COMO QUER A IDEOLOGIA AQUI 

CHAMADA DE ESTATISMO. 

Mercado tem lugar no Estado (nas 
empresas públicas) e nos empre­
endimentos privados da socieda­
de. Mas ela não pode ditar outras 
dinâmicas próprias das esferas es­
tatal-pública e social-pública. Os 
governos não podem declarar o 
comportamento (nem se guiar pe­
las motivações) das diretorias em­
presariais, assim como todos os 
agentes da sociedade civil (no sen­
tido original do termo) não podem 
ser reduzidos e equiparados aos 
seus agentes econômicos. A So­
ciedade não é uma sociedade de 
mercadores (não importa se de pro­
dutos, causas ou idéias) como quer 
a ideologia neoliberal; nem de re­
guladores exógenos (elaboradores, 
executores e julgadores da aplica­
ção de normas) - como quer a ideo­
logia aqui chamada de estatismo. 

Estado, Mercado e Sociedade 
Civil não são instâncias estanques, 
porém interdependentes, isto é, 
interagentes, relativamente autôno­
mas, sem serem dependentes. Esta­
do e Mercado são necessários. Não 
se trata de extinguir o Estado, nem 
de abolir o Mercado, mas sim de 
promover uma integração constru­
tiva entre estas instâncias. Mas, só 
lograremos atingir adequada sinergia 
na medida em que tanto o Estado 
quanto o Mercado passarem a ser, 
respectivamente, controlados e ori­
entados pela Sociedade. Este é um 
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ponto de vista sociocêntrico, pós­
liberal. A isso, sim, talvez se deves­
se chamar de socialismo! 

Quando se fala em controlar o 
Estado e orientar o Mercado pela 
Sociedade, não se faz referência 
apenas ou principalmente aos (le­
gítimos) interesses particulares ou 
setoriais situados na sociedade e 
sim a um " interesse" público so­
cial que vai se compondo a partir 
do protagonismo crescente de no­
vos sujeitos orgânicos, não exclu­
sivamente partidários (de vez que 
os partidos são organizações pró­
Estatais que objetivam a conquista 
do poder de Estado através da he­
gemonia de um grupo social sobre 
os demais) ou corporativos (posto 
que os sindicatos e as organiza­
ções de classe e categoria profissi­
onal se baseiam, justamente, na 
luta pela obtenção ou manutenção 
de interesses particulares e seto­
riais) . É bom frisar que, salvo men­
ção em contrário, o que estamos 

QUANDO SE FALA EM 

CONTROLAR O ESTADO E 

ORIENTAR O MERCADO PELA 

SOCIEDADE, FALA-SE EM UM 

"INTERESSE" PÚBLICO SOCIAL 

QUE VAI SE COMPONDO A 

PARTIR DO PROTAGONISMO 

CRESCENTE DE NOVOS 

SUJEITOS ORGÂNICOS. 

chamando neste texto de Socieda­
de (ou Sociedade Civil) refere-se 
àquela instância social do não­
Estado e do não-Mercado. 

Contra este emergente prota­
gonismo social - de novos sujeitos 
que se constituem e ascendem à 
cena política desde a Sociedade -
trabalha, entretanto, a ideologia 
estatal-corporativa da esquerda 
partidária atual que é o excremento 
da " teoria" do interesse histórico 
de classe; para usar a expressão de 

Thompson, "o resíduo de idéias 
outrora vivas"7

• Por que faliu esta 
" teoria"? Porque, na medida em 
que a sociedade foi se tornando 
cada vez mais complexa, com la­
dos múltiplos e diferenças varia­
das e variáveis, foi perdendo cabi­
mento "a idéia de que existem 
agentes, de um lado da sociedade, 
cujo movimento contra o outro lado 
- se resultando na sua prevalência 
política - cria a condição para a 
transformação de toda a socieda­
de8. Tal idéia fundamentava-se na 
' teoria ' segundo a qual existia um 
grupo social cujos supostos ' inte­
resses históricos', uma vez satis­
feitos, inaugurariam uma era de 
liberdade e de abundância para toda 
a sociedade humana. 'Teoria ' que, 
no fundo, era uma crença, mítica, 
de que havia uma classe social 
cujos particularismos, uma vez 
realizados, se universalizariam. 
E que, portanto, o critério último 
que deveria definir nossa p.osição 
política era estar ao lado desta 
classe, que recebeu da própria his­
tória a missão de transformar a 
realidade social desigualitária mas 
que, para tanto, precisaria tornar­
se hegemônica na sociedade apo­
derando-se do Estado"9• A rigor, 
esta ideologia jamais poderia ter 
sido chamada de "socialista", pelo 
simples motivo de que ela é sócio­
excêntrica. Não quer organizar a 
Sociedade endogenamente, a não 
ser na medida em que pode utilizar 
esta organização como instrumen­
to para a conquista do poder de 
Estado e, então, a partir daí, 
organizá-la, exogenamente. 

7- THOMPSON, 1987. "Gaia e a política 
da vida: um programa para os anos noven­
ta?" in "Gaia, uma teoria do conhecimen­
to'', Global , São Paulo, 1990. 

8- FRANCO, 1995. "Esquerda" e "Direi­
ta": política como questão de lado ou de 
modo?", Inst ituto de Política, Brasília. 

9- Democracia Radical, 1995: "Renovar o 
PT afirmando alternativas para a socie­
dade"(versão preliminar). 
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TRATA-SE DE TRANSFORMAR 

A AÇÃO LOCALIZADA E 

LIMITADA, QUE DE FATO 

PODE SER REALIZADA PELAS 

PESSOAS, NUMA AÇÃO 

ALTERNATIVA DE 

DESENVOLVIMENTO. 

Qual a conclusão que se pode 
tirar de toda essa reflexão? Segun­
do uma perspectiva sócio-cêntrica, 
pós-liberal , a conclusão é a se­
guinte: a conta tem que ser paga 
pelos incluídos, mas não a partir 
da imposição estatal, via incre­
mento da sobrecarga fiscal, por 

exemplo, e sim através da indução 
social, exercida por um novo su­
jeito coletivo constituído pela par­
ceria entre Estado, Mercado e So­
ciedade Civil. Um sujeito que exer­
ça o seu protagonismo estratégico 
de forma compartilhada e, natu­
ralmente, negociada . 

Parece evidente que essa 
indução social não pode ser efeti­
vada apenas a partir da propagan­
da, nem somente por intermédio 
de campanhas de fraternidade e de 
solidariedade. Para além do espa­
ço cênico da mídia e dos apelos à 
consciência humanitária e à boa­
vontade dos cidadãos, trata-se de 
induzir, em ampla escala, a 
concretização de novas experiên-

cias de desenvolvimento de pe­
quena escala, ou seja, realizadas 
no âmbito local. Pois só neste sen­
tido, torna-se possível concretizar 
aquelas parcerias entre Estado, 
Mercado e Sociedade Civil capa­
zes de multiplicar os recursos dis­
poníveis de sorte a produzir resul­
tados ponderáveis na melhoria in­
tegral das condições . de vida das 
populações marginalizadas. Ou 
seja, trata-se de transformar a ação 
localizada e limitada, que de fato 
pode ser realizada pelas pessoas, 
numa ação alternativa de desen­
volvimento. O que só acontecerá 
se houver uma estratégia global de 
desenvolvimento que compreenda 
a necessidade das ações locais. O 

-PROGRAMAÇAO 

o 
contro 

E 

'I RJ 
25 a 27 de Outubro 
Local: Hotel SESC 

Domingos Ferreira, 160 
Copacabana 

17:00 h - Credenciamento 
18:00 h - Painel de Abertura 
SANDRA MAYRINK VEIGA - FASE 

O que é o Fórum e qual o seu papel? 
Dinâmica do Encontro 
19:30 h - Montagem da feira e 
apresentação dos grupos 

9:00 h - PAINEL 
Princípios do Cooperativismo 
SALVINOJOSÉ MEDEIROS - CCAP 

A Globalização e o Cooperativismo 
Popular 
MARCOS ARRUDA - PACS 

10:30 h -.Cafezinho 
10:45 h - Painel 
Relato de experiências: Cooparj, 
Coonatura, Shangri-lá, Arte Campos, 
CCAP 

12:00h -Almoço 
14:00 h - Trabalho em grupo com 
moderação 
Tema: Princípios, objetivos e 
estratégias comuns 

17:00 h -Cafezinho 
17:15 h - Plenária 

19:00 - Jantar 
20:30 -Visita à feira 

----~-~ 

9 :00 h - Socialização de 
informações 
FRANKLIN COELHO - SERE 

9:15 h - Painel 
Comunicação Intercooperativa 
GENTIL ANTÔNIO RUY - DENACOOP 
DARCY PEREIRA - FETRABALHO 

10:15 h - Cafezinho 

11 :30 h - Painel 
Legislação Cooperativista 
ROLF HARBACH -ASSESSOR PELO 
PT NA CÂMARA DE DEPUTADOS 
PROF VERGÍLJO PERIUS -
UNJSSINOS! RGS 

12:00 h -Almoço 

14:00 h - Trabalho em grupo 
Tema: Capacitação, financiamento, 
legislação, laços de cooperação, 
construção de uma rede das 
cooperativas e políticas públicas 

16:00 h - Cafezinho 

16:15 h - Plano de ação para o 
Fórum de Desenvolvimento do 
Cooperativismo Popular 

Maiores informações com Sandra Mayrink ou Si/via Helena no telefone 2861441 
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INTRODUÇÃO 

As transformações que atual­
mente vêm ocorrendo no mundo 
do trabalho são subproduto de um 
processo mais geral de reestrutu­
ração do capitalismo na busca de 
consolidação de um novo padrão 
de desenvolvimento. Este novo 
padrão - denominado por autores 
como Harvey1 de "modelo de acu­
mulação flexível "- seria marcado 
por uma contraposição direta à 

As TRANSFORMAÇÕES QUE 

ATUALMENTE VÊM 

OCORRENDO NO MUNDO DO 

TRABALHO SÃO SUBPRODUTO 

DE UM PROCESSO MAIS GERAL 

DE REESTRUTURAÇÃO DO 

CAPITALISMO NA BUSCA DE 

CONSOLIDAÇÃO DE UM NOVO 

PADRÃO DE 

DESENVOLVIMENTO. 

rigidez do fordismo, e se apoiaria 
na flexibilidade dos processos de 
trabalho, dos mercados, dos produ­
tos e dos padrões de consumo. 

Alguns autores chegam a falar 
no advento de uma Terceira Revo­
lução Industrial. Entretanto, o con­
teúdo desta nova fase parece ser 
letal para a classe trabalhadora, 
seja em termos de sua expressão 
numérica, seja em termos de seu 
peso político. Depois do "Adeus 
ao Proletariado" de Gorz, onde o 

18 

sociólogo fran­
cês vaticinou o 
fim da classe 
operária, ques­
tiona-se , mais 
recentemente, 
até mesmo se a 
categoria traba­
lho ainda ocupa­
ria o estatuto da 
centralidade na 
sociedade con­
temporânea2. A­
firma-se que es­
taríamos entran­
do em uma nova 
fase da história 
- a era pós-mer­
cado - caracte­
rizada pelo de­
clínio sistemáti­
co e inevitável 
dos níveis dos 
empregos, onde 
muitas e varia­
das funções estariam condenadas 
à virtual extinção3• Para Antunes4, 
trata-se mesmo da mais aguda cri­
se no universo do trabalho, com 
fortes repercussões no movimen­
to sindical. 

A dinâmica das atuais trans­
formações pode ser visualizada na 
generalização da insegurança e 
fragmentação do trabalho, mesmo 
em sociedades de desenvolvimen­
to industrial avançado, sob dife­
rentes prismas e com efeitos ne­
fastos sobre as condições de vida 
de segmentos expressivos do con­
junto da sociedade: ampliação do 
desemprego, redução dos empre­
gos estáveis nas empresas, ruptu-

Marcelo Paixão 
Marcelo Figueiredo 

1. HA VEY, David. A condição pós-mo­
derna. São Paulo, Ed. Loyola, 1992. 

2. A este respeito ve r OFFE, Claus. Capi­
talismo desorganizado. Rio de Janeiro, Ed. 
Brasiliense, 1989. 

3. A respeito ver RIFKIN, Jeremy . O fim 
dos empregos. São Pau lo, Makron Books, 
1995. 

4. ANTUNES, Ricardo. Adeus ao Traba­
lho? São Pau lo, Ed. Cortez. Campinas Ed . 
UNICAMP, 1995. 

MARCELO PAIXÃO Assessor da FASE 
Nacional e Professor do Depto. de Econo­
mia da UFF 

MARCELO FIGUEIREDO Doutorando do 
Grupo de Engenharia do Trabalho e Enge­
nharia (GENTE) do PEP/COPPE/UFRJ 
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ras na relação salário/produtivida­
de, acentuada redução nos níveis 
de sindicalização etc5

. Robert 
Kurz, embora criticado pelo cu­
nho catastrofista de suas teses , 
chega a ver na ampliação generali­
zada do desemprego e da pobreza 
os indícios de uma nova idade das 
trevas, de um profundo colapso do 
sistema capitalista. No seu enten­
der a crise caminha da periferia 
para o centro, isto é, iniciou-se no 
Terceiro Mundo, chegou aos paí­
ses socialistas e já atinge regiões 
inteiras dos países centrais6. 

Muito embora as atuais trans­
formações sociais e econômicas 
do sistema capitalista estejam mar­
cadas por movimentos contraditó­
rios e heterogêneos, e em meio a 
toda sorte de oscilações e incerte­
zas, colocam-se novas e graves 
questões aos povos de todo o mun­
do no limiar do século XXI. O 
novo período traz muitas incógni­
tas sobre o futuro da cidadania 
dentro e fora dos espaços de traba­
lho e sobre a capacidade de reação 
do conjunto dos trabalhadores e da 
sociedade frente a este cenário. 

Tendo em vista este conjunto 
de questões, procuramos neste ar­
tigo entender o caráter político 
mais amplo das atuais mudanças 
no mundo da produção e seus efei­
tos sobre o trabalho e para a socie­
dade como um todo. 

TRABALHO E PADRÃO 
DE ACUMULAÇÃO: 

do fordismo à 
acumulação flexível. 

Nos países capitalistas centrais 
vigorou, desde o final dos anos 40, 
um padrão de acumulação capita­
lista de novo tipo. Na verdade, a 
base tecnológica deste período já 
havia sido lançada desde o final do 
século XIX e início deste século, 
principalmente com as inovações 
da chamada Segunda Revolução 
Industrial e com os métodos de 
organização industrial e do traba­
lho inspirados em Ford, Taylor e 
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Sloan. Contudo, na primeira meta­
de do século XX o capitalismo, 
prejudicado por constantes crises, 
levantes operários e guerras, não 
conseguiu tirar o devido proveito 
destas mudanças. Somente no pós­
Segunda Guerra é que o sistema 

A DINÂMICA DAS ATUAIS 

TRANSFORMAÇÕES 

PODE SER VISUALIZADA NA 

GENERALIZAÇÃO DA 

INSEGURANÇA E 

FRAGMENTAÇÃO DO TRABALHO, 

MESMO EM SOCIEDADES DE 

DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL AVANÇADO. 

capitalista potencializaria tais ino­
vações conferindo-lhes, até os anos 
70, um verdadeiro caráter de paradig­
ma tecnológico e organizacional. 

O modelo de desenvolvimen­
to que se gestaria no pós-guerra 
foi denominado pelos teóricos da 
Escola da Regulação de fordismo . 
Tal modelo, por sua vez, incorpo­
rava uma dupla dimensão: um re­
gime de acumulação baseado na 
correspondência entre produto 
potencial em constante elevação e 
consumo de massas e; um modo de 
regulação associado às políticas 
keynesianas que defendiam uma 
forte intervenção do Estado na eco­
nomia e nos demais aspectos da 
vida social. 

O padrão fordista perdurou até 
início da década de 70 deste século 
durando. Estas três décadas são 
hoje chamadas de anos de ouro do 
capitalismo, pois foi um momento 
no qual este sistema conviveu com 
elevadas taxas de crescimento e 
um nível de estabilidade política, 
econômica e de bem-estar social 
(welfare state) jamais vistos em 
sua história . 

Ao contrário de uma evolução 
natural, o padrão de acumulação 

que emergiu do pós-guerra foi pro­
duto de um doloroso parto, no qual 
foram consumidas milhões de vi­
das. Para que tal modelo lograsse 
êxito foi preciso a intervenção ci­
rúrgica de guerras e revoluções 
ocasionando uma redefinição da 
hegemonia econômica, política e 
militar no planeta (em favor dos 
EUA e da ex-URSS) e a resolução 
da luta de classes nas diversas na­
ções, seja com a derrota dos gru­
pos dominantes, como no Leste 
Europeu, seja com a conformação 
de grandes pactos políticos ocorri­
dos entre as principais classes so­
ciais dos países capitalistas centrais. 

Visto sob o ângulo do bloco 
capitalista, o grande "compromis­
so fordista" e a configuração mun­
dial que se erigiu sob a hegemonia 
americana começaram a mostrar 
sinais de esgotamento desde o fi­
nal dos anos 60. A crise exacer­
bou-se por três razões básicas. 

Em primeiro lugar, a incapa­
cidade do antigo paradigma tecno­
organizacional em prover aumen­
tos da produtividade do trabalho 
(e, portanto, da lucratividade do ca­
pital) mediante simples melhorias 
incrementais na antiga base técni­
ca e nas formas de organização do 
trabalho e gestão da produção7

• 

5- HARVEY, David . op cit ; LIPIETZ, 
Alain. Audácia: Uma Alternativa Para o 
Século XXI. São Paulo, Nobel, 1991 e 
MA TTOSO, Jorge E. A Desordem do Tra­
balho. São Paulo, Ed Página Aberta Lida, 
1995 

6- KURZ, Robert. O Colapso da Moderni­
zação. Rio de Janeiro . Ed Paz e Terra, 
1992. 

7- A este respei to ver Michel Aglietta­
Regulación e Crisis dei Capi talismo. La 
Experiencia de los Estados Unidos. Siglo 
Veinteuno 1986 (3' ed). Neste livro Aglietta 
mostra que nos EUA, entre 1947 e 1966, a 
produtividade do trabalho na indústria 
manufatureira e na indústria em geral cres­
ceram a taxas médias de 3, 1% e3,6% ao ano, 
respectivamente. Já entre 1966 e 1974 estas 
taxas médias anuais de crescimento decli­
nam para 1,6% na indústria manufatureira e 
1, 7% para a indústria em geral. 
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Assim, ocorreu um esgotamento 
do antigo paradigma tecnológico e 
organizacional baseado na automa­
ção rígida de cunho eletromecânico 
e nos padrões tayloristas e fordistas 
da produção seriada e uniforme. 

Em segundo lugar, nos anos 
60, começam a ocorrer sérios con­
flitos fabris questionando os rit­
mos impostos, o trabalho alienado 
e mesmo as bases civilizatórias da 
sociedade de consumo de massas. 
Tais embates traziam o risco do 
questionamento do poderio das 
gerências dentro das fábricas, far­
do insuportável para qualquer uni­
dade produtiva capitalista, mesmo 
as de Primeiro Mundo. 

Em terceiro lugar, o desenvol­
vimento econômico anterior em 
todo o mundo trouxe o aumento da 
concorrência internacional afetan­
do principalmente a economia da 
principal nação capitalista, os 
EUA. Tal fenômeno, associado 
com os elevados gastos militares 
deste país, produziram crescentes 
déficits tanto na sua balança de 
pagamentos como nas suas contas 
públicas. Estes movimentos tive­
ram forte impacto sobre o dólar, 
acarretando o fim do padrão de 
conversibilidade desta moeda com 
o ouro no começo dos anos 70, e a 
consolidação de um mercado de 
capitais de cunho francamente pa­
rasitário e especulativo, crescen­
temente apartado da economia real 
(produtora de bens e serviços) e 
das políticas regulatórias no inte­
rior das diferentes nações. 

No começo dos anos 70, a 
agudização da crise - cujo choque 
do petróleo somente ajudou a evi­
denciar - colocou a imperiosidade 
de uma revisão sobre as bases do 
modelo fordista e a conseqüente 
necessidade de organização de um 
novo projeto de desenvolvimento 
econômico. A busca por modelos 
alternativos tinha o objetivo de 
recuperar os índices da produtivi­
dade que se mostravam em declí­
nio no período imediatamente an­
terior e de ampliar a subordinação 
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do trabalho ao capital mediante a 
radicalização da substituição dos 
homens por máquinas. 

Desta forma, os anos 70 carac­
terizam-se pela busca por parte do 
capital , hegemonizado pelo bloco 
financeiro, de alternativas mais 
agressivas em relação ao mundo 
do trabalho, à concorrência inter­
capitalista em geral e à crise do 
Estado interventor (esta última ma­
nifestada através dos sucessivos 
déficits públicos e pelas crescen­
tes tensões inflacionárias). Neste 
sentido, foram verificadas diver­
sas tentativas de reestruturação das 
unidades produtivas. À época, as 
inovações apontavam para a subs­
tituição de homens por máquinas, 
que já começavam a superar a rigi­
dez dos protótipos tradicionais . 
Mas por que o simples uso de ro­
bôs e máquinas automatizadas não 
garantiu este sucesso? Ou melhor, 
por que a 3ª Revolução Industrial 
por si só não foi suficiente para a 
obtenção de altos patamares de 
produtividade? 

Os ANOS 70 CARACTERIZAM· 

SE PELA BUSCA POR PARTE DO 

CAPITAL, HEGEMONIZADO 

PELO BLOCO FINANCEIRO, DE 

ALTERNATIVAS MAIS 

AGRESSIVAS EM RELAÇÃO AO 

MUNDO DO TRABALHO, À 

CONCORRÊNCIA 

INTERCAPITALISTA EM GERAL 

E À CRISE DO ESTADO 

INTERVENTOR. 

O que diversas correntes da 
Engenharia de Produção apontam 
atualmente é que quanto mais com­
plexa for uma máquina e maior for 
a radicalidade de sua inovação, 
maior será a necessidade de uma 
interação entre estes novos maqui­
nismos e as equipes de trabalho 
que lidam com eles, seja em seu 

estágio de adaptação, seja no cur­
so de suas inovações secundárias. 
Desta forma, os robôs e máquinas 
de controle numérico não fazem 
mais do que trazer um potencial de 
flexibilidade e produtividade para 
a empresa. Por si só, a flexibilida­
de das novas máquinas de base 
micro-eletrônica não foi capaz de 
conferir maior eficiência ao apara­
to produtivo, podendo, pelo contrá­
rio, torná-lo mesmo mais rígido. 

De fato, durante os anos 70, as 
tentativas do capital em subordi­
nar o trabalho mediante a simples 
introdução de máquinas malogra­
ram em larga medida. Quem me­
lhor conseguiu superar estes dile­
mas neste período foram as fábri ­
cas japonesas. O segredo do su­
cesso do modelo Toyota residiu 
na combinação das rupturas com o 
antigo paradigma tecnológico e 
com o padrão anterior de organi­
zação do trabalho e de gestão da 
empresa. Tal combinação permi­
tiu que as unidades japonesas gal­
gassem três virtuosidades: a flexi­
bilidade propiciada por máquinas 
versáteis e por formas de organi­
zação do trabalho e de gestão me­
nos rígidas; a integração propici­
ada por sistemas flexíveis de ma­
nufatura e por formas de gerencia­
mento da produção que reduziam 
porosidades no trabalho, taxas de 
refugos e diminuição de estoques 
e; o enxugamento das unidades 
produtivas garantido por relações 
mais integradas entre as diversas 
firmas ao longo da cadeia produti­
va possibilitando às empresas, além 
de uma menor verticalização e volu­
me de estoques, uma dedicação mais 
intensiva às suas atividades fins. 

Talvez a principal lição deixa­
da pelo modelo flexível japonês ao 
resto do mundo seja o fato de con­
siderar a subjetividade dos coleti ­
vos operários como o território 
mais importante a ser conquistado 
dentro de uma empresa. Uma fá­
brica com alto grau de flexibilida­
de requer a superação de uma subs­
tancial dificuldade em termos de 
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controle gerencial dos trabalhado­
res. Como estes passam a ter mais 
responsabilidades sobre o proces­
so de trabalho - por exemplo, o 
controle da qualidade, a manuten­
ção das máquinas - e sobre o pro­
cesso da própria introdução das 
inovações, é preciso converter o 
sentimento de coletividade sem­
pre presente na história da classe 
trabalhadora (qualquer que seja sua 
formação histórica, por mais que se 
limitasse ao simples corporativis­
mo) em um sentimento de colabora­
ção com os objetivos empresariais 

TALVEZ A PRINCIPAL LIÇÃO 

DEIXADA PELO MODELO 

FLEXÍVEL JAPONÊS AO RESTO 

DO MUNDO SEJA O FATO DE 

CONSIDERAR A SUBJETIVIDADE 

DOS COLETIVOS OPERÁRIOS 

COMO O TERRITÓRIO MAIS 

IMPORTANTE A SER 

CONQUISTADO DENTRO 

DE UMA EMPRESA. 

A outra fonte de flexibilidade 
do modelo japonês reside no mer­
cado de trabalho. Existe um 
dualismo de corte funcional no 
modelo flexível. Nas empresas 
mais importantes, vale o emprego 
vitalício e a flexibilidade se limita 
ao próprio processo produtivo, ou 
seja as funções de cada operador 
não são definidas rigidamente. No 
outro extremo, encontram-se os 
trabalhadores das empresas peri­
féricas , fornecedores de terceiro e 
quarto escalão das empresas prin­
cipais. Nestes casos, o que vale é o 
emprego precário, alta rotativida­
de, condições inadequadas de tra­
balho e o nível de sindicalização é 
muito baixo. 

O que possibilitou o sucesso 
do modelo flexível japonês foi , 
portanto, a inexistência de uma 
cultura sindical (mesmo que isto 
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não tenha sido obtido naturalmen­
te), a dupla flexibilidade do fator 
trabalho (de uso da mão-de-obra 
dentro da empresa e no mercado 
de trabalho) e as relações de par­
ceria entre os diversos fornecedo­
res e clientes ao longo da cadeia 
produtiva. São exatamente estes 
condicionantes que as classes do­
minantes ocidentais tentaram in­
corporar a partir da segunda meta­
de dos anos 80. Acontece que este 
modelo pode apresentar uma certa 
dificuldade de implementação em 
países com longa tradição de ne­
gociação sindical, como os países 
europeus e norte-americanos. 

Neste sentido, o novo padrão 
flexível não só prescinde do "com­
promisso social " , como frisamos 
anteriormente, mas também im­
põe limites concretos à capacida­
de de organização dos trabalhado­
res, pois é fortemente marcado por 
relações de trabalho que limitam 
aquela inserção orgânica que ca­
racterizava o modelo anterior. Para 
alguns autores como Gilly e 
Harvey8, o quadro futuro aparenta 
ser muito negativo para os traba­
lhadores. Diante da forte volati­
lidade dos mercados, do aumento 
da competição e das mutações 
tecno-organizacionais das empre­
sas, os patrões estariam tirando 
proveito do enfraquecimento do 
poder sindical e da grande quanti­
dade de mão-de-obra excedente 
(desempregados ou subempre­
gados) para impor regimes de tra­
balhos mais flexíveis . Harvey es­
pecificamente ressalta que, mais 
importante do que a flexibilidade 
dos "empregados regulares", seria 
a aparente redução destes em de­
trimento dos trabalhadores em tem­
po parcial , temporário ou sub­
contratado. Assim, a flexibilidade 
significaria solapar, em nome da 
eficiência e produtividade capita­
listas, as normas e direitos dos 
assalariados conquistados através 
de lutas históricas e negociações 
firmadas nos contratos coletivos 
de trabalho. 

IMPORTANTE RESSALTAR, 

TAMBÉM, QUE ALÉM DA 

REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA, 

O MUNDO DO TRABALHO AINDA 

PASSOU A SOFRER, NOS ANOS 

80, UM CONJUNTO DE 

ATAQUES DERIVADOS DAS 

ORIENTAÇÕES POLÍTICAS QUE 

PASSARAM A SER 

HEGEMÓNICAS DENTRO DOS 

MAIS DIFERENTES PAÍSES. 

Importante ressaltar, também, 
que além da reestruturação produ­
tiva, o mundo do trabalho ainda 
passou a sofrer, nos anos 80, um 
conjunto de ataques derivados das 
orientações políticas que passa­
ram a ser hegemônicas dentro dos 
mais diferentes países.Trata-se das 
concepções anti-estatais de cunho 
neoliberal (pós-neoliberal?) e das 
políticas favoráveis à integração 
aos circuitos globais da acumula­
ção capitalista, via mercado finan­
ceiro e de capitais, que recebeu a 
denominação de globalização . 
Desta forma, republicanos, demo­
cratas, conservadores, social-de­
mocratas, peronistas, trabalhistas, 
enfim, uma ampla gama de seg­
mentos políticos dentro dos dife­
rentes tipos de países, desenvolvi­
dos, subdesenvolvidos e ex-socia­
listas se irmanaram em um con­
senso da necessidade do desmonte 
do Estado de Bem-Estar Social e a 
sua troca pelo "Estado Mínimo" . 

A combinação da reestrutura­
ção produtiva com os planos de 
ajuste econômico diminuiu a ca­
pacidade de articulação política 
dos Estados Nacionais, desorgani­
zou o poder de luta dos trabalha­
dores, acirrou o grau de miserabi-

8- HARVEY , David . op cit ; GILLY , 
Adolfo. Flexilidad, O el Assalto Contra el 
Trabajo, s/l, Joan Boldó i Clement Ed, 1988. 
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lidade social , trouxe o recrudesci­
mento das práticas xenófobas , ra­
cistas e nazistas ou até mesmo fez 
com que países inteiros fossem 
devastados por guerras civis. 

A EXISTÊNCIA DESTES 

MOVIMENTOS SOCIAIS 

FORÇOU AS PORTAS DA 

ABERTURA LENTA E 

GRADUAL DA DITADURA E 

TROUXE A CONSTRUÇÃO DE 

DIVERSOS CANAIS 

DEMOCRÁTICOS E DE 

DIREITOS SOCIAIS E 

TRABALHISTAS ANTES 

INEXISTENTES. 

Desta forma, ostentanto um 
"neoliberalismo fracassado, mas 
sempre triunfalista"9 talvez o ca­
pitalismo nunca tenha estado tão 
organizado quanto atualmente, 
com uma incrível capacidade de se 
adaptar e de responder rapidamen­
te a novas demandas colocadas. 
Afinal, o lucro continua a reprodu­
zir-se ampliadamente e aumenta­
ram a concorrência e a produtivi­
dade. O darwinismo social foi ele­
vado nos nossos dias, à condição 
de ciência e de utopia. Assistimos 
cada vez mais à ética da solidarie­
dade dando lugar a uma ética da 
competência trazendo no horizon­
te as carregadas nuvens da exclu­
são das maiorias. 

CIDADANIA E 
TRABALHO NO BRASIL: 

o eterno paradoxo. 

Quando tentamos traduzir para 
nossa realidade o chamado padrão 
de acumulação fordista, sentimos 
um certo incômodo. Afinal de con­
tas, no Brasil, nunca existiu um 
Estado de Bem-Estar Social. Ain­
da que a ditadura militar, instalada 
a partir dos anos 60, tenha promo-
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vido algumas políticas públicas e 
instituições visando tornar mais 
eficiente as formas de reprodução 
da força de trabalho, estas políticas 
jamais conseguiram se universalizar 
e muito menos garantir um proces­
so de distribuição de renda no país. 
Deste modo, o modelo de inter­
venção do Estado na economia 
brasileira guarda profundas dife­
renças com o ocorrido nos países 
capitalistas centrais. 

Dois fatores são fundamentais 
para compreendermos a inexistên­
cia de um Estado de Bem-Estar 
Social no Brasil. Em primeiro lugar, 
as opções estratégicas adotadas pe­
las classes dominantes locais que 
preferiram manter-se atreladas aos 
países capitalistas desenvolvidos 
dentro de um modelo de desenvol­
vimento subordinado e periférico . 
Tal modelo levou o Brasil a ser um 
país largamente industrializado e 
urbanizado, mas dominado por 
grandes corporações transnacio­
nais agindo de forma independen­
te ou associadas a grupos nacio­
nais privados e estatais. 

Um segundo fator explicativo 
da inexistência de um Estado de 
Bem-Estar Social no Brasil foi a 
repressão política sofrida pelos sin­
dicatos e pelo conjunto da socie­
dade civil brasileira. Ora, como 
vimos, o welfare state no Primei­
ro Mundo havia se baseado na pac­
tuação das diversas burguesias 
nacionais com os representantes 
dos trabalhadores. Foi exatamente 
o contrário o que ocorreu no Bra­
sil. O Golpe de 1964 alijou a socie­
dade do processo decisório das 
estratégias de desenvolvimento 
econômico e social e da distribuição 
dos frutos do crescimento interno. 

Desta forma, a ditadura fez 
com que o baixo custo da força de 
trabalho fosse uma das vantagens 
comparativas básicas do Brasil no 
sentido da atração de investimen­
tos externos e internos. Lipietz 
classificou este padrão de uso da 
força de trabalho no Brasil de 
taylorismo primitivo, ou seja, um 

perfil que combinava a busca da 
racionalização dos processos de 
trabalho com baixos salários e pés­
simas condições laborais 10

• 

O modelo de desenvolvimen­
to brasileiro dos anos 60 e 70 guar­
dou apenas uma semelhança for­
mal com o que ocorreu nos países 
desenvolvidos. No Brasil , a pre­
sença do Estado na economia e na 
sociedade tão somente viabilizou 
o "Modelo de Substituição de Im­
portações" . Fora este aspecto, o 
que vigorou no Brasil foi um regi­
me profundamente excludente, 
concentrador de riquezas e de ter­
ras e atrelado aos grandes centros 
de decisões internacionais, não 
tendo promovido reformas sociais 
distributivas e muito menos mu­
danças políticas democratizantes. 

O capital privado operante no 
Brasil foi obrigado a rever suas 
estratégias nos anos 80. A redução 
da capacidade de articulação de 
políticas públicas e industriais por 
parte do Estado teve efeitos muito 
sérios para todas as empresas. De 
um lado, devido à redução das de­
mandas do Estado, grande com­
prador e parceiro do setor privado. 
De outro, em função da crise e do 
conseqüente encolhimento do mer­
cado interno. Isto trouxe a exigên­
cia das firmas nacionais escoarem 
parte da produção doméstica no 
mercado externo 11

• 

Outro aspecto que teve de ser 
enfrentado pelas gerências das 

9- Esta frase foi utilizada por Milton 
Athayde em sua Tese de Doutorado "Ges­
tão de Coletivos de Trabalho e Moderni­
dade - Ques tões Para a Engenharia de 
Produção". Rio de Janeiro, COPPE-UFRJ , 
1996. 

10- LIPIETZ, Ala in. op. cit. 

11- Luci ano Coutinho e João Ferraz, em 
pesquisa sobre a competitividade da eco­
nomi a brasileira, apontaram que 71,9% 
das empresas que se reestruturaram o fi­
zeram por conta do encolhimento do mer­
cado interno, 49,6% por causa da maior 
exigência dos consumidores e 26% por 
causa da globalização dos mercados. 
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ASSIM COMO AS GERÊNCIAS 

AMERICANAS E EUROPÉIAS, A 

BRASILEIRA ACREDITOU QUE O 

SUCESSO JAPONÊS ESTAVA 

ANCORADO NO AMPLO USO DE 

ROBÔS E EQUIPAMENTOS 

MICRO-ELETRÔNICOS E EM 

ALGUMAS MUDANÇAS 

ORGANIZACIONAIS 

PERIFÉRICAS COMO OS 

CíRCULOS DE CONTROLE DE 

QUALIDADE (CCQ). 

empresas a partir da década de 80 
foi o fortalecimento do ator sindi­
cal. Em 1978, eclodiram as pri­
meiras greves no ABC paulista, 
trazendo em seu esteio diversas 
mobilizações, a reaglutinação do 
conjunto dos movimentos sociais 
brasileiros, a fundação do Partido 
dos Trabalhadores em 1980 e da 
Central Única dos Trabalhadores 
em 1983. A própria existência des­
tes movimentos sociais forçou as 
portas da abertura lenta e gradual 
da ditadura e trouxe a construção 
de diversos canais democráticos e 
de direitos sociais e trabalhistas 
antes inexistentes. 

O movimento sindical brasi­
leiro, ao contrário do que ocorreu 
no Primeiro Mundo e em quase 
toda a América Latina, se fortale­
ceu bastante nos anos 80. A CUT 
conseguiu viabilizar seu projeto e 
hoje é a central sindical brasileira 
mais influente, agrupando, em ju­
nho de 1993 (data de seu V Encon­
tro Nacional) , 1.917 entidades 
filiadas . Mesmo o setor conserva­
dor do sindicalismo teve de mo­
dernizar suas práticas para conse­
guir combater o avanço da CUT, 
passando a promover greves e al­
gumas mobilizações por aumen­
tos salariais. A principal represen­
tante desta orientação neo-pelega 
é a Força Sindical com 1.147 sin­
dicatos filiados 12

• 
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Desta forma, ao contrário do 
que ocorrera no início dos anos 70, 
as empresas brasileiras não poderi­
am mais operar em condições de um 
mercado interno protegido, com 
demanda sempre crescente e garanti­
da e com uma mão-de-obra passiva. 

Tal como aconteceu nos paí­
ses centrais, não tardou para que 
as gerências brasileiras buscassem 
o caminho da reestruturação in­
dustrial. Como não poderia deixar 
de ser para um país periférico, as 
novidades neste terreno tiveram 
que ser buscadas no exterior junto 
aos centros de excelência dos paí­
ses desenvolvidos. Assim como as 
gerências americanas e européias, 
a brasileira acreditou que o suces­
so japonês estava ancorado no 
amplo uso de robôs e equipamen­
tos micro-eletrônicos e em algu­
mas mudanças organizacionais pe­
riféricas como os Círculos de Con­
trole de Qualidade (CCQ)13• 

No início dos anos 80, o pri­
meiro impulso das gerências bra­
sileiras foi no sentido de adotar os 
CCQs, vistos como um elemento­
chave do sucesso do modelo japo­
nês. Contudo, tamanha euforia não 
seria suficiente para produzir os 
resultados esperados. Como diria 
Helena Hirata, os CCQs tiveram 
problemas para superar os parado-

0 MOVIMENTO SINDICAL 

BRASILEIRO, AO CONTRÁRIO 

DO QUE .OCORREU NO 

PRIMEIRO MUNDO E EM 

QUASE TODA A AMÉRICA 

LATINA, SE FORTALECEU 

BASTANTE NOS ANOS 80. 

xos entre uma receita japonesa 
(marcada pelo emprego vitalício, 
pela dedicação do operário à firma 
que o emprega, etc) e uma realida­
de brasileira (marcada pela alta 
rotatividade e pelo conflito nas 
relações de trabalho) 14 

O sucesso do modelo japonês 
também aparecia aos olhos do 
empresariado brasileiro como fru­
to das inovações tecnológicas. 
Assim, no começo dos anos 80, a 
disposição patronal em enfrentar a 
recessão econômica também pas­
sou pelos investimentos em má­
quinas e equipamentos micro-ele­
trônicos. Se em 1979, havia 94 
máquinas de controle numérico no 
Brasil, em 1985, este número su­
perou 400, sendo que, entre 1983 e 
1984, o aumento relativo do uso 
deste maquinário subiu 70%15

• Este 
esforço inovador manteria seu ím­
peto com o abrandamento da 
recessão em 1984 e com o melhor 
delineamento das estratégias em­
presariais de disputa do mercado 
internacional, o que exigia um es­
forço rumo à melhoria da qualida­
de do produto e da redução do 
custo de produção. 

A reestruturação industrial , 
com o uso exclusivo das inova­
ções tecnológicas, contudo, não 
tardaria a apresentar problemas. 
Como vimos, o uso de máquinas 
flexíveis só torna efetivamente fle­
xível o sistema produtivo quando 
acompanhado de mudanças nas 
formas de organização do trabalho 
e de gestão da empresa. Este aspecto 

12- Estes dados foram coletados no artigo 
de COMIN , Álvaro Augusto - A Experiên­
cia de Organização das Centrais Sindicais 

no Brasil. Este trabalho encontra-se na 
coletâ nea organizada po r OLIVEIRA, 
Carlos, MATTOSO, Jorge, SIQUEIRA 

NETO, José e OLIVEIRA, Marco A. - O 
Mundo do Trabalho: crise e mudança no 
final de século. São Paulo MTb-PNUD/ 
CESIT-UNICAMP/Scritta, 1994. 

13- Mareia Leite e Nadya Castro- A Soci­
o logia do Trabalho Industrial no Brasil , ln 
BIB, n' 37, 1" sem. 94. 

14- Helena Hirata- Receita Japo nesa , Rea­
lidade Brasileira. Este texto foi publicado 
nos Novos Estudos CEBRAP, vol. 2, n' 2, 
jul 1983. 

15- A este respei to ver Ruy de Quadros 
Carvalho- Tecnologia e Trabalho Industri­
al. Porto Alegre , L&PM, 1987. 

23 



tornava-se ainda mais crucial pela 
dificuldade de operacionalização de 
tecnologias que, à época, eram pra­
ticamente desconhecidas de geren-

0 TAYLORISMO PRIMITIVO 

BRASILEIRO, MAIS DO QUE O 

TAYLORISMO VIGENTE NOS 

PAÍSES CENTRAIS, TEVE 

DIFICULDADES DE SE 

READAPTAR A UMA 

NOVA POSTURA NAS 

RELAÇÕES DE TRABALHO. 

tese operários no Brasil , exigindo, 
portanto, uma maior integração das 
equipes de trabalho. Ora, o Brasil , 
com suas formas culturais e políti­
cas autoritárias tenderia mesmo a 
gerar relações de trabalho global­
mente rígidas, dentro e fora das 
fábricas. Assim, o taylorismo pri­
mitivo brasileiro, mais do que o 
taylorismo vigente nos países cen­
trais , teve dificuldades de se 
readaptar a uma nova postura nas 
relações de trabalho. 

No caso brasileiro, este aspec­
to era somado de outro problema 
igualmente originado pela reali­
dade local: o baixo custo da mão­
de-obra (mesmo após a incidência 
das mobilizações trabalhistas). 
Este aspecto tornava muito onero­
so o custo de oportunidade de im­
plantação de um sistema produti­
vo mais sofisticado em uma planta 
industrial, tolhendo seu uso. 

Todos estes fatores fizeram 
com que o processo de automação 
industrial no Brasil fosse diferen­
ciado entre as empresas e incidisse 
de modo seletivo e pontual, agru­
pando-se em alguns setores indus­
tri ais mais dinâmicos e em alguns 
pontos estratégicos ou problemá­
ticos da linha de montagem ou do 
processo produtivo 16

• 

Do final dos anos 80 em dian­
te, as gerências brasileiras passa­
ram a concentrar seus esforços nas 
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inovações de ordem organizacio­
nal, como a terceirização e a im­
plantação dos Programas de Qua­
lidade Total. Se, por um lado, tais 
mudanças envolvem um custo bem 
menor que a engenharia de incorpo­
ração de um maquinário sofistica­
do, por outro, os custos subjetivos 
de sua implantação tendem a ser 
significativos para empresas acos­
tumadas com uma cultura vertica­
lizada e departamentalizada. 

Este conjunto de alterações 
organizacionais, de todo modo, 
busca uma empresa mais enxuta, 
integrada e flexível , tal como pres­
creve o modelo japonês. Neste sen­
tido, também chama a atenção o 
caráter anti-sindical destas propos­
tas . Todas elas partem do princí­
pio do envolvimento dos trabalha­
dores, da conquista de sua subjeti­
vidade a favor dos objetivos em­
presariais e da fragmentação do 
mundo do trabalho em uma série 
de empresas descentralizadas. 

Cabe ressaltar que a reestrutu­
ração brasileira teve um caráter 

A REESTRUTURAÇÃO 

BRASILEIRA TEVE UM 

CARÁTER MUITO DEFENSIVO, 

SEMPRE À REBOQUE DE 

NOVIDADES TECNO· 

ORGANIZACIONAIS QUE JÁ 

ESTAVAM EM IMPLEMENTAÇÃO 

HÁ MUITOS ANOS NOS PAÍSES 

DESENVOL V/DOS. 

muito defensivo, sempre à rebo­
que de novidades tecno-organi­
zacionais que já estavam em im­
plementação há muitos anos nos 
países desenvolvidos. Logo, não 
surpreende que em diversas situa­
ções, as empresas brasileiras ado­
tassem um processo de mudanças 
marcado pelo imediatismo, como 
corte de custos, redução de pesso­
al etc, sem criar alterações qualita-

tivas na gestão da mão-de-obra ou 
a geração de relações inter­
industriais mais integradas. 

DA MESMA FORMA QUE 

SEUS COMPANHEIROS NO 

PRIMEIRO MUNDO, A CLASSE 

TRABALHADORA E O CONJUNTO 

DA SOCIEDADE BRASILEIRA 

PADECEM DA COMBINAÇÃO 

DOS PROBLEMAS GERADOS 

PELA REESTRUTURAÇÃO 

PRODUTIVA COM A 

ORIENTAÇÃO CONSERVADORA 

DAS POLÍTICAS 

GOVERNAMENTAIS. 

Sem embargo, o principal efei­
to da reestruturação para o conjun­
to dos trabalhadores brasileiros, é 
o desemprego estrutural causado 
pela brusca redução de determina­
dos ofícios como ferramenteiros, 
soldadores, etc e a fragmentação 
do mundo do trabalho em múlti­
plas formas de emprego, formas 
de contratação e perfis ocupacio­
nais. Esta fragmentação, que tam­
bém traz no seu bojo a tendência à 
precarização das relações de tra­
balho, já vem colocando proble­
mas graves para a organização sin­
dical no Brasil. 

Da mesma forma que seus 
companheiros no Primeiro Mun­
do , a classe trabalhadora e o con­
junto da sociedade brasileira pa­
decem da combinação dos proble­
mas gerados pela reestruturação 
produtiva com a orientação con­
servadora das políticas governa­
mentais. Assim, tanto as estratégi­
as neolibera is de redução do Esta-

16- A este respeito ver, José Roberto Fer­
ro- Para Sair da Estagnação e Diminuir o 
Atraso da Indústria Automobilística Bra­
si leira. Rio de Janeiro, BNDES, 1991. 
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do e de encolhimento dos gastos 
sociais, como as medidas de des­
regulamentação do comércio ex­
terior e da entrada de capitais ex­
ternos vêm produzindo efeitos so­
ciais os mais drásticos para amai­
oria da população brasileira, como 
a elevação dos índices de desem­
prego, da precarização do traba­
lho, além de fenômenos societários 
tão ou mais graves, por exemplo, a 
elevação da violência urbana. 

Tais orientações também têm 
aprofundado o grau de subordina­
ção do Brasil ao capital trans­
nacional, cujo maior reflexo é a 
venda da Metal-Leve, no início 
deste ano, para uma holding 
transnacional e a virtual e absurda 
alienação do patrimônio público 
com a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce e das empresas 
estatais vinculadas aos setores de 
infra-estrutura (transportes, tele­
comunicações e energia). 

Portanto, a combinação da re­
estruturação produtiva com as po-

SE A CIDADANIA 

HISTORICAMENTE NUNCA 

RIMOU COM O MUNDO DO 

TRABALHO NO BRASIL, 

ATUALMENTE TAL 

INCOMPATIBILIDADE TENDE A 

A TINGIR NÍVEIS MUITO MAIS 

PREOCUPANTES. 

líticas neoliberais e com a globali­
zação acirrou o problema do de­
semprego e do emprego precário 
no Brasil nos anos 90. Contudo, ao 
contrário do Primeiro Mundo onde 
vingou um welfare state que atu­
almente serve de colchão contra os 
efeitos perversos da reestrutura­
ção naqueles países, os trabalha­
dores brasileiros, vitimados pelo 
processo de reestruturação, con­
tam com um sistema de garantias 
sociais muito débil. Deste modo, 
se a cidadania historicamente nun­
ca rimou com o mundo do trabalho 
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PODEMOS PERCEBER QUE O 

SENTIDO DADO PELAS ELITES 

NO BRASIL A NOÇÃO DE 

MODERNIDADE NÃO 

CONSEGUE IR ALÉM DE 

"SIMPLES" MELHORIAS NO 

APARATO PRODUTIVO. 

no Brasil , atualmente tal incompa­
tibilidade tende a atingir níveis 
muito mais preocupantes. 

Assim, podemos perceber que 
o sentido dado pelas elites no Bra­
sil à noção de modernidade não 
consegue ir além de "simples" 
melhorias no aparato produ­
tivo.Por outro lado, se no Primeiro 
Mundo está se tentando desmontar 
um sistema que ampliou direitos e 
distribuiu a renda, no Brasil busca­
se tão somente ampliar, ainda mais, 
a opressão tradicionalmente exis­
tente contra a maioria da população. 

TRABALHO E SÉCULO XXI: 
adeus ou olá? 

Tendo em conta tu.do o que foi 
debatido ao longo deste artigo, 
verificamos que o novo padrão de 
acumulação flexível trouxe uma 
série de incertezas para o futuro do 
mundo do trabalho. Entretanto, 
consideramos que estas ameaças 
não são sinônimo de uma inexo­
rável derrota dos movimentos tra­
balhistas no futuro. Pelo contrá­
rio, consideramos que os impactos 
das atuais inovações produtivas 
dependerão da possibilidade, da for­
ma e do tempo necessário para que a 
base da sociedade recupere os seus 
valores utópicos de longo prazo. 

Fundamentamos nossa posição 
na própria evolução do padrão 
fordista de acumulação. Quando 
as técnicas tayloristas e fordistas 
foram lançadas, estas possuíam um 
forte conteúdo anti-sindical. Ain­
da que tais paradigmas tivessem 
buscado a sua legitimação apon­
tando para uma difusão do consu-

mo de massas, mesmo assim, tal 
difusão não se deu como dádiva do 
capital. Foram as diversas lutas e 
conflitos produzidos pelo movi­
mento organizado dos trabalhado­
res que possibilitaram que a eleva­
ção da produtividade fosse apro­
priada pelo conjunto da socieda­
de. Ou seja, se por um lado, as 
tecnologias não são neutras, agin­
do em benefício do processo de 
acumulação capitalista, por outro, 
estas mesmas inovações são ape­
nas um dos elementos objetivos do 
desenrolar da própria luta de clas­
ses. Como tal , as novas tecnologi­
as apontam as condições nas quais 
irá se processar esta luta e não a 
sua supressão. Em suma, as novas 
tecnologias e formas de organiza­
ção da produção não suprimem o 
conflito dentro dos espaços de tra­
balho e, muito menos, no interior 
das sociedades capitalistas. 

Em nossa análise, o maior 
impasse na atual situação do mun­
do do trabalho é menos sua redu­
ção numérica e mais a crise de seu 
projeto histórico. Não se trata de 
negar o encolhimento relativo do 
número de operários fabris decor­
rentes das inovações poupadoras 
de mão-de-obra ou das políticas 
neoliberais, mas sim de apontar 
que os movimentos de retração do 
mercado de trabalho e do desem­
prego estrutural em massa são ve­
lhos fenômenos do capitalismo, 
que não nos deixem mentir o con­
ceito de exército industrial de re­
serva lançado por Karl Marx em 
meados do século XIX e de de­
semprego não voluntário, elabora-

As NOVAS TECNOLOGIAS E 

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DA 

PRODUÇÃO NÃO SUPRIMEM O 

CONFLITO DENTRO DOS 

ESPAÇOS DE TRABALHO E, 

MUITO MENOS, NO INTERIOR 

DAS SOCIEDADES 

CAPITALISTAS. 
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do por Lord Keynes nos anos 30. 
Por outra via, do mesmo modo 

como o capital se reproduz de for­
ma específica ao longo de seus 
longos ciclos, o mesmo tende a 
ocorrer com o perfil da classe tra­
balhadora. Os processos de frag­
mentação atualmente verificados 
dentro desta classe correspondem 
às novas formas de acumulação do 
capital. Assim, o mundo do traba­
lho, hoje, ganhou um perfil muito 
mais heterogêneo, combinando 
uma ampla gama de situações pro­
fissionais e tipos de trabalhos de 
acordo com os níveis de qualifica­
ção, capacidade de mobilização, 
tipos de empresas etc. Contudo, 
mesmo no aspecto da fragmenta­
ção, ainda seria possível encontrar 
saídas, como, por exemplo, medi­
ante uma ação mais eficiente das 
Centrais Sindicais que, de um 
modo ou de outro, representam 
este conjunto de setores. 

Atualmente vem ocorrendo um 
fenômeno no mundo do trabalho, 
este sim, completamente inédito 
nos duzentos anos de sistema capi­
talista. Pela primeira vez em sua 
história, o espectro das utopias 
igualitárias se encontra profunda­
mente desacreditado. A queda do 
socialismo real, combinado com a 
falência do welfare state e a coop­
tação de alguns movimentos con­
tra-culturais expressivos produzi­
ram uma situação única de descré­
dito dos movimentos sociais junto 
aos trabalhadores e ao conjunto da 
sociedade. Tal fato abriu ainda 
mais espaço para que o patronato 
não somente disputasse a subjeti­
vidade da classe operária, mas tam-
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bém impusesse sua excludente vi­
são de mundo como a única possí­
vel em termos do desenvolvimen­
to econômico e social para toda a 
humanidade. 

Deste modo, voltando à ques­
tão das inovações produtivas, ve­
rificamos que estas podem ou não 
trazer desemprego, dependendo da 
correlação de forças na sociedade. 
Caso houvesse redução da jornada 
de trabalho, as máquinas não trari-

A REDUÇÃO DOS DIREITOS 

SOCIAIS EM TODO O MUNDO 

COMBINADA COM AS 

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS DA 

ATUALIDADE, PODE LEVAR A 

HUMANIDADE PARA UMA NOVA 

ERA DAS TREVAS, MARCADA 

PELA GROTESCA SEPARAÇÃO 

ENTRE OS QUE VIVEM AS 

DELÍCIAS DA REALIDADE 

VIRTUAL E OS QUE VIVEM A 

DURA REALIDADE DO 

DESEMPREGO, DAS 

DOENÇAS E DA FOME. 

am tanto desemprego. Caso hou­
vesse o retardamento do ingresso 
dos jovens no mercado de traba­
lho, as tecnologias não trariam tan­
to desemprego . Se os prazos de 
aposentadoria fossem antecipados, 
idem. Outras propostas poderiam 
ser (e vêm sendo) elencadas. Ne­
nhuma destas é, hoje, tecnicamen­
te inviável. O que as torna inviável 

é a correlação de forças na socie­
dade absolutamente desfavorável 
para os segmentos populares. 

Muito tem-se discutido sobre 
a relação entre a reestruturação, o 
desemprego e o emprego precário. 
Todavia, pouco tem-se debatido 
acerca da relação entre reestrutu­
ração e democracia. As atuais 
mutações do aparato produtivo e 
do sentido das políticas macro-eco­
nômicas não produzem efeitos so­
mente para os operários. A redu­
ção dos direitos sociais em todo o 
mundo combinada com as inova­
ções tecnológicas da atualidade, 
pode levar a humanidade para uma 
nova era das trevas, marcada pela 
grotesca separação entre os que 
vivem as delícias da realidade virtu­
al e os que vivem a dura realidade do 
desemprego, das doenças e da fome. 

A classe trabalhadora no sécu­
lo XXI, independente do novo ros­
to e do tamanho que vier a ter, 
continuará a manter uma impor­
tância crucial em termos do curso 
deste debate , dado que será sobre 
seus ombros que se erguerá este 
novo modelo de acumulação. A 
grande dificuldade será encontrar 
os elementos norteadores de um 
novo horizonte histórico, que re­
cupere a generosidade do ideário 
socialista e o combine de forma 
orgânica com as concepções gera­
das nos outros espaços de luta. 
Como, por exemplo, a concepção 
democrática de base dos movimen­
tos sociais urbanos, as concepções 
solidárias dos movimentos femi­
nista, negro e da juventude e as 
idéias ecológicas dos movimentos 
ambientalistas. D 

M/N/SffRIO DO TRABAl 
SECRETARIA DE EMPREGO E ~ 
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No final da década de 80 e 
início dos 90, o Brasil viu-se dian­
te de um bloqueio do seu processo 
de desenvolvimento. A crise do 
modelo de industrialização substi­
tutiva diante dos condicionamen­
tos do novo cenário internacional -
marcado pela globalização finan­
ceira e a Terceira Revolução In­
dustrial - passou a afetar as posi­
ções adquiridas pelo país na divi­
são internacional do trabalho 
(DIT). Esta crise não se restringiu 
somente ao Brasil. Parte das semi­
periferiais industrializadas encon­
trou-se diante de um conjunto de 
constrangimentos e vulnerabilidades 
que, interpenetrados pelos confli­
tos e relações distributivas própri­
as das instituições nacionais, se 
traduziu no movimento tendencial 
rumo à hiperinflação. O fracasso 
dos planos econômicos ortodoxos 
e heterodoxos revelou a amplitude 
estrutural da crise na inviabilização 
do conjunto das formas de finan­
ciamento da economia. A crise do 

Pedro Claudio Cunca Bocayuva 

0 FRACASSO DOS PLANOS 

ECONÔMICOS ORTODOXOS 

E HETERODOXOS 

REVELOU A AMPLITUDE 

ESTRUTURAL DA CRISE. 

A partir deste quadro, repen­
sar a dependência tornou-se cada 
vez mais relevante. A especifici­
dade do desenvolvimento depen­
dente e suas possibilidades não 
parecem ter sido suficientemente 
ultrapassadas pela teoria da de­
pendência, que deve ser encarada 
como uma continuidade e não 
como uma ruptura com a formação 
histórica da teoria do subdesen­
volvimento. O marco teórico inau­
gural da CEPAL (Comissão Eco­
nômica para a América Latina/ 
ONU) veio sendo atualizado por 
Celso Furtado que, ao longo de sua 
obra, recolocou o poder explicativo 
de uma teoria do desenvolvimento 
que adota a ótica das formações 

sociais periféricas e de sua inser­
ção na economia internacional. 

As limitações para a resolução 
da crise brasileira apontam para 
uma inadequação do padrão de 
desenvolvimento diante das con­
dições da economia mundial em 
mutação. Inicialmente, o debate te­
órico sobre o novo quadro não levou 
em conta a crise do regime de acu­
mulação e das formas de regulação, 
em seu liame estruturador, para a 
continuidade do processo de de­
senvolvimento. O predomínio do 
tema do sistema financeiro e das 
saídas ligadas ao alinhamento de 
preços e aos mecanismos de 
indexação deixou de lado o fato de 
que a crise brasileira remetia ao 
debate sobre a questão do desenvol­
vimento associado e dependente. 
Mais ainda, remetia aos mecanis-

PEDRO CLÁUllIO CUNCA BOCA YUVA -

Diretor da Área de Trabalho e Renda da 
FASE Nacional. 

padrão de financiamento 
apareceu no centro do 
debate sobre a nossa tra­
jetória de industrializa­
ção substitutiva. As con­
trovérsias sobre a era 
Geisel, com o II Plano 
Nacional de Desenvolvi­
mento, os desequilíbrios 
gerados pela crise da 
dívida e os problemas de 
uma economia transna­
cionalizada (com taxas de 
câmbio e juros flutuantes) 
fazem parte dessa reaber­
tura do debate sobre os 
resultados da industriali-

MARTA STRAUCH 

zação dependente . 
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mos que soldaram o bloco histórico 
que dirigiu a industrialização brasi­
leira mediado pela ação do Estado. 

Alguns trabalhos, entretanto, 
começaram a deslocar a ênfase do 
debate nesta direção. Nessa última 
perspectiva destaca-se o trabalho 
de Lídia Goldenstein para quem 
"um padrão de financiamento não 
pode ser dissociado das caracte­
rísticas específicas com que se 
desenvolve e consolida um deter­
minado padrão industrial no país , 
o qual é definido por um paradig­
ma tecnológico que, por sua vez, 
traz embutidas relações de traba­
lho e determinados requisitos de 
acumulação de capital que vão 
além do problema quantitativo" .1 

O elo entre padrão industrial e 
requisitos financeiros ocorreu atra­
vés de uma aliança de classes que 
forjou uma dada cultura empresa­
rial com forte traço cartorial-oli­
gárquico e com uma renovação 
permanente da chamada "sociali­
zação das perdas". Neste processo, 
o Estado apareceu como captador 
e mediador das relações de inserção 
internacional e garantidor, em pri­
meira e última instância, do pa­
drão de desenvolvimento. O in­
vestimento direto internacional e 
a operação das empresas transna­
cionais tinham sido uma marca da 
modernização industrial associada 
desde a era J.K. Esse processo foi 
prolongado pelo endividamento 
orientado pelo Estado, através de 
suas empresas e agências, para ga­
rantir a conclusão da segunda etapa 
da industrialização substitutiva (bens 
de capital, petroquímica, energia 
nuclear e grandes hidrelétricas, tele­
comunicações, indústria militar, etc). 

Num primeiro momento, a de­
bilidade do Estado Nacional , em 
face à crise dos mecanismos inter­
nacionais de financiamento, apa­
rece como questão chave da con­
trovérsia sobre a necessidade de 
ajuste e reestruturação da econo­
mia brasileira. Importa aqui assi­
nalar o retorno da temática da res­
trição ao desenvolvimento semi-
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0 ELO ENTRE PADRÃO 

INDUSTRIAL E REQUISITOS 

FINANCEIROS OCORREU 

ATRAVÉS DE UMA ALIANÇA 

DE CLASSES QUE FORJOU 

UMA DADA CULTURA 

EMPRESARIAL COM FORTE 

TRAÇO CARTORIAL­

OLIGÁRQUICO E COM UMA 

RENOVAÇÃO PERMANENTE DA 

CHAMADA "SOCIALIZAÇÃO 

DAS PERDAS". 

autônomo da economia brasileira. 
Há uma razão cínica que move a 
avaliação dominante das respon­
sabilidades do Estado na geração e 
alimentação da crise inflacionária 
na sua conexão com o endivida­
mento privado que converteu-se 
em dívida pública . A idéia de que 
um reordenamento dos custos e 

das relações internas 
e uma abertura da 
economia nacional , 
com desregulamenta­
ção e privatização da 
propriedade e dos mer­
cados, possam recon­
duzir o país a uma in­
serção virtuosa na eco­
nomia internacional 
em mutação, preen­
chendo a lacuna de ca­
pitais e tecnologias, 
acaba limitando o 
enfoque estratégico 
do desenvolvimento. 

O sistema finan­
ceiro reestruturado, o 
manejo da política 
monetária, a reestru­
turação defensiva das 
empresas, as reformas 
neoliberais e a aber­
tura econômica seco­
locaram como res­
postas ao debate so­
bre os rumos do de­
senvolvimento brasi­

MARTA STRAUCH leiro e a sua sustenta-

bilidade. O debate, que começava 
ao fim da era Collor, de reavalia­
ção da trajetória de industrializa­
ção na sua relação com o fracasso 
dos planos deixou de se colocar na 
retomada de uma reflexão consis­
tente sobre as metamorfoses do 
nosso desenvolvimento. O debate 
sobre a dependência foi rapida­
mente posto de lado uma vez que o 
diagnóstico nos colocava diante 
da via única de ajustamento nos 
moldes do México e da Argentina. 
Esse processo, não obstante as 
vulnerabilidades evidentes da po­
lítica de ajustamento após a crise 
mexicana, fortalece-se em face ao 
temor da hiperinflação. Temos as­
sim um esquecimento funcional 
para confirmar as debilidades con­
gênitas do nosso desenvolvimento 
capitalista periférico. 

1- GOLDENSTEIN, Lídia . Repensal)do a 
Dependência . São Pau lo , Paz e Terra, 1994. 
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Qualquer discurso de autono­
mia relativa do sistema industrial 
fica desautorizado. A economia 
brasileira por mais débil e defasa­
da que esteja em face ao quadro de 
mutações internacionais, perde a 
oportunidade de questionar a via 
dominante de ajuste por não levar 
em consideração o diagnóstico so­
bre a dependência. Perdemos, as­
sim, parte das possibilidades que 

A DEBILIDADE DO ESTADO 

NACIONAL APARECE COMO 

QUESTÃO CHAVE DA 

CONTROVÉRSIA SOBRE A 

NECESSIDADE DE AJUSTE E 

REESTRUTURAÇÃO DA 

ECONOMIA BRASILEIRA. 

derivariam de um diagnóstico que 
revelasse a complexidade dos resul­
tados do desenvolvimento anterior. 
Deixamos de levar em considera­
ção o grau de redefinição e coorde­
nação endógena possível no novo 
quadro internacional, o que poderia 
nos permitir formular políticas ativas 
de desenvolvimento sustentável. 

O resultado da política atual 
demonstra o custo exagerado da 
desindustrialização e, mais recen­
temente, o pragmatismo tardio de 
um protecionismo envergonhado 
e restrito (medidas de incentivo à 
exportação e taxas protetoras para 
setores afetados - capitaneadas pelo 
Ministro Francisco Dornelles ). Fica 
evidente a ambivalência presente 
na relação entre indústria e comér­
cio exterior produzida pelos efei­
tos nefastos nas contas nacionais 
da abertura indiscriminada. 

Permanecem os mecanismos 
compensatórios e da redistribui­
ção de estímulos realizada pelo 
alto, intra-bloco no poder. As pro­
teções do Estado e da autoridade 
monetária continuam ativas . Isto 
pode ser evidenciado na rolagem 
da dívida agrária e no apoio à rees­
truturação dos bancos/sistema fi-
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nanceiro (Banco Econômico, Ban­
co Nacional, Banespa, etc.). 

Na base do tecido econômico 
e social, a precarização das rela­
ções de trabalho e as relações 
contratuais de terceirização se tra­
duzem em força desregulamen­
tadora. Fazem da reestruturação 
defensiva das empresas e do mer­
cado de trabalho um salto para a 
flexibilidade, um pulo para trás. O 
desemprego aberto em São Paulo 
de mais de 15% e a taxa nacional 
de quase 6% se entrelaçam com 
uma terciarização onde os empre­
gos industriais perdidos não são 
compensados nem quantitativa 
nem qualitativamente pelos novos 
postos abertos no terciário. 

O salto para diante na exposi­
ção indiscriminada aos parâme­
tros da competição internacional 
deixa de lado o desenvolvimento 
de uma competitividade sistêmica 
de novo tipo. As mudanças com 
vistas a reorganização do modo e 
do regime de acumulação se sujei­
tam ao curto prazo dos ciclos espe­
culativos do capital e ao processo 
de privatização, ou ainda à dinâ­
mica dos setores exportadores e 
dotados de vantagens comparati­
vas estáticas. As demandas desar­
ticuladas do social aparecem sob a 
forma de conflitos sociais onde a 
ordem e a segurança prevalecem 
sobre o tema do bem-estar social. 
O cenário neodarwinista, tão ade­
quado ao sentido da desigualdade 
necessária e estimulante do ideal 
liberal em matéria econômica, vira 
antropologia das elites escla­
recidas , onde lacerdismo, janisrno 

FICA EVIDENTE A 

AMBIVALÊNCIA PRESENTE NA 

RELAÇÃO ENTRE INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO EXTERIOR 

PRODUZIDA PELOS EFEITOS 

NEFASTOS NAS CONTAS 

NACIONAIS DA ABERTURA 

INDISCRIMINADA. 

e malufismo aparecem como reto­
madas conservadoras no plano da 
cultura política e administrativa. 

Manter o bloco no poder, dan­
do-lhe uma sobrevida com a tintura 
da pós-modernidade, pode signifi­
car uma anestesia de parte da 
consciência sociológica. A recomen­
dação expressa do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso para 
esquecermos sua obra faz parte dos 
procedimentos ideológicos que 
afastam o tema da dependência das 
interpretações dos processos em 
curso. Mas esse embate certamente 
não parece representar nenhuma 
perda do fio condutor da batalha 
ideológica perpetrada pelo epígono 
de Hayek, Roberto Campos. 

0 SALTO PARA DIANTE NA 

EXPOSIÇÃO INDISCRIMINADA 

AOS PARÂMETROS DA 

COMPETIÇÃO INTERNACIONAL 

DEIXA DE LADO O 

DESENVOLVIMENTO DE UMA 

COMPETITIVIDADE SISTÉMICA 

DE NOVO TIPO. 

Descartar apressadamente o 
tema das possibilidades de gradu­
armos nossas relações de inserção 
internacional, deixando de lado o 
caráter contraditório dos resulta­
dos alcançados pelo desenvolvi­
mento nas condições de depen­
dência, significa ficarmos restri­
tos a urna única via, rumo a uma 
adaptação perversa. Rumo a uma 
ideologização da globalização que 
aparece sob formato determinista 
e não como resultado de processos e 
tendências contraditórios. Retornar 
ao velho paradigma de industriali­
zação substitutiva já há muito dei­
xou de ter sentido. Entretanto, é 
verdade que as relações centro­
periferia e as questões do dualismo 
atravessam nossas sociedades de 
maneira muito mais complexa do 
que pensávamos. A contribuição de 
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Celso Furtado tem grande vitalida­
de teórica porque trata da disputa e 
realização do excedente e do pro­
cesso de acumulação 'nas socieda­
des periféricas, com seus elos tecno­
lógicos, organizacionais, decisionais, 
institucionais, agrários e culturais. 

Ao contrário do que se pen­
sou, a diferença entre desenvolvi­
mento e modernização apresenta 
uma atualidade brutal na nossa tra­
jetória histórica e não pode ser 
compreendida sem um esforço que 
combine as várias camadas e con­
tradições da formação histórica da 
economia brasileira: na dinâmica 
de inserção internacional; no de­
senvolvimento do mercado inter­
no; no bloqueio a reforma agrária 
e no padrão concentrador de renda 
e mercados; na relação entre tec­
nologia e consumo das classes 
abastadas e na cultura mimética 
das elites periféricas ; na bidi­
recionalidade do desenvolvimen­
to interno-externo; na desigualda­
de regional e nas relações entre 
geopolítica das potências mundiais 
e estruturação do poder interna­
cional do capital transnacional. 
Concluindo os elementos que de­
vem ser tomados em considera­
ção, temos a falta dos instrumentos 
de coordenação pública do desen­
volvimento e a ausência de envol­
vimento das classes populares num 
projeto nacional. 

A teoria do desenvolvimento 
permanece um marco analítico no 
interior do qual o processo político, 
a formação das classes sociais, o 
específico do sistema nacional de 
acumulação não podem se despren­
der de uma constante atualização. 
A densidade da obra teórica e prá­
tica de Celso Furtado aparece como 
um campo mais vasto para traba­
lharmos os temas da dependência, 
do capital financeiro e do caráter 
tardio-periférico de nosso modo 
de desenvolvimento. 

Para Celso Furtado a teoria do 
desenvolvimento combina as lutas 
sociais e históricas que levam os 
diferentes sistemas de acumula-
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A DIFERENÇA ENTRE 

DESENVOLVIMENTO E 

MODERNIZAÇÃO APRESENTA 

UMA ATUALIDADE 

BRUTAL NA NOSSA 

TRAJETÓRIA HISTÓRICA. 

ção a se definirem a partir de pro­
cessos em que o regime produtivo 
se liga a instituições e relações 
sociais, e onde a cultura e as rela­
ções técnicas afetam de maneira 
determinante o processo decisó­
rio . As relações de força dominan­
tes, o sistema das forças produti­
vas, as formas de organização 
empresarial, as mutações tecnoló­
gicas, os embates políticos, as lu­
tas de classes, os mecanismos de 
acumulação, as formas monetári­
as e financeiras , a capacidade de 
coordenação, o Estado e o poder 
no mercado mundial, a territoriali­
dade e o fluxo financeiro, todos 
esses elementos vêm sendo cote­
jados em sua obra. Até os proces-

TEMOS A FALTA DOS 

INSTRUMENTOS DE 

COORDENAÇÃO PÚBLICA DO 

DESENVOLVIMENTO E A 

AUSÊNCIA DE ENVOLVIMENTO 

DAS CLASSES POPULARES NUM 

PROJETO NACIONAL. 

sos mais recentes da emergência 
de uma possível nova ordem mun­
dial, que nasce da transnacionali­
zação e dos deslocamentos de po­
der com os mecanismos competi­
tivos entre os novos pólos indus­
triais e blocos regionais, são toma­
dos como referência na constru­
ção deste corpo mais amplo de 
interpretação original das possibi­
lidades de compreendermos os 
possíveis caminhos para a ultra­
passagem das determinações pos­
tas de antemão para os promotores 
de estratégias de desenvolvimento 
(outra dimensão da controvérsia 
residiria no debate sobre progra­
mação e planejamento colocados 
pelo homem público). 

A regra geral estabelecida na 
teoria do desenvolvimento indica 
a especificidade da forma de assi­
milação do determinante hegemó­
nico no(s) centro(s) e na(s) perife­
ria(s) e nunca impediu a identifi­
cação de caminhos alternativos. A 
emergência de saídas intermediá­
rias e contra-tendências, a sobre­
determinação e o caráter político e 
programado das diferentes saídas 
nacionais, uma vez construídas 
enquanto projetos, fazem parte de . 
uma teoria da liberdade mais pro­
fícua do que a razão liberal assen­
tada no mercado abstrato. Temos 
sempre presente em Celso Furtado 
um incansável esforço de encon­
trar novas respostas . Mas sem a 
ilusão de que chegariam ao bom 
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termo com facilidade. Basta ver 
sua reflexão lúcida sobre as saídas 
socialistas e as possibilidades aber­
tas no Chile da Unidade Popular 
ou pela Revolução dos Cravos em 
Portugal, onde os limites para um 
caminho alternativo e os custos do 
desenvolvimento e do processo de 
acumulação são claramente estabe­
lecidos. Lucidez e vontade política 
acompanham a construção teórica e 
a ação prática de Celso Furtado, 
como fica patente na sua trilogia 
"Fantasia organizada", "Fantasia 
desfeita " e "Os ares do mundo ". 

A relação entre valorização do 
capital e o vetor financeiro na ava­
liação da crise brasileira deve le­
var em conta o caráter da organi­
zação empresarial e os fatores téc-

As LIMITAÇÕES PARA A 

RESOLUÇÃO DA CRISE 

BRASILEIRA APONTAM PARA 

UMA INADEQUAÇÃO DO 

PADRÃO DE DESENVOLVIMENTO 

DIANTE DAS CONDIÇÕES 

DA ECONOMIA MUNDIAL 

EM MUTAÇÃO. 

nicas que se ligam nos mecanis­
mos de produção e consumo. Os 
marcos estruturais do regime ins­
titucional e dos modos de regula­
ção, que caracterizam o financia­
mento da industrialização e ga­
rantem a reprodução das formas 
de poder, transferem os custos das 
reestruturações e das cris~s para 
os ombros das maiorias. Os resul­
tados desses processos levam ao 
agravamento das relações e ·ten­
sões produtoras da desigualdade, 
restringindo as margens de distri­
buição de renda e preservando es­
truturas ineficientes. 

Ao contrário de uma impossi­
bilidade ou de um bloqueio para 
as mudanças, o desenvolvimento 
sob a forma dependente, expresso 
na teoria do subdesenvolvimento 
de Furtado, mostra o caráter res-
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trito do processo que sempre pro­
cura se renovar sob a forma da 
modernização autoritária ou per­
versa. O caráter tardio é mais que 
reforçado pelo condicionamento 
entre dinâmica interna e externa. 

LUCIDEZ E VONTADE 

POLÍTICA ACOMPANHAM A 

CONSTRUÇÃO TEÓRICA 

E A AÇÃO PRÁTICA DE 

CELSO FURTADO. 

A determinação dos padrões organi­
zacionais e tecnológicos é decisiva; 
daí que se procure destacar a neces­
sidade de criatividade que deve nas­
cer de um projeto político que vise 
incorporar as classes populares onde 
a contradição entre acumulação e 
bem-estar nunca deve ser escamo­
teada sob pena de sempre se protelar 
os ganhos. Assim, como se sociali­
zam as perdas, o fenômeno político 
e a lógica redistributiva fazem parte 
de urna visão que coloca a política 
no centro das opções estratégicas 
que dividem ou unificam forças so­
ciais e indivíduos. 

Para além das destruições cri­
ativas e das ações predatórias, o 
movimento de produção do subde­
senvolvimento ou do crescimento 
econômico aparece sempre condi­
cionado pela relação entre forma e 
conteúdo da apropriação traduzida 
na matriz tecnológica e organizativa 
dos processos de produção e repro­
dução da vida social. É sob esse 
ângulo que devemos ler a afirmação 
de Celso Furtado de que : " o subde­
senvolvimento é fruto de um dese­
quilíbrio na assimilação das novas 
tecnologias produzidas pelo capi­
talismo industrial , o qual favorece 
as inovações que incidem direta­
mente sobre o estilo de vida. Essa 
proclividade à absorção de inova­
ções nos padrões de consumo tem 
como contrapartida o atraso na 
absorção das técnicas produtivas 
mais eficazes. É que os dois méto­
dos de penetração de modernas 

técnicas se apoiam no mesmo 
vetor, que é a acumulação"2

• Ao 
contrário dos países capitalistas 
centrais, onde o paralelismo das 
forças produtivas e dos padrões de 
consumo, produzia relações mais 
homogeinizadoras que se apoiavam 
nos compromissos keynesianos e 
social-democratas, no plano polí­
tico, a desarticulação entre esses 
planos reproduzia as formas de 
desigualdade e concentração típi­
cas da estrutura subdesenvolvida. 

O alcance analítico dessa cons­
trução permite reelaborarmos as rup­
turas trazidas com a crise do para­
digma fordista nos países centrais 

A FORÇA TEÓRICA DA 

ANÁLISE HISTÓRICA DO 

SUBDESENVOLVIMENTO 

É PARTE DE UMA TEORIA 

DAS DESIGUALDADES DO 

DESENVOLVIMENTO E 

DA FORMA HISTÓRICA 

DO CAPITALISMO. 

que adotaram estratégias de reso-
1 ução da crise pela oferta, produzin­
do novos cenários dualistas onde os 
efeitos do desemprego tecnológico 
ganham centralidade ao lado do re­
trocesso nos padrões de comporta­
mento individual e coletivo. 

A força teórica da análise his­
tórica do subdesenvolvimento é 
parte de uma teoria das desigual­
dades do desenvolvimento e da 
forma histórica do capitalismo. 
Força essa que parece recobrar 
poder explicativo na lógica descon­
tínua dos cenários e ondas longas 
derivados do desfecho do ciclo de 
acumulação norte-americano. 3 O 

2- FURTADO, Celso. Brasil a construção 
interrompida. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1992. 

3- FURTADO, Celso. Transformação e 
crise na economia mundial. Rio de Janei­
ro, Paz e Terra, 1987. 
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Celso Furtado 

PROJETO NACIONAL E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

PROPOSTA - Os governos dos Nics latino­
americanos vêm tratando as atuais transforma­
ções da economia mundial numa visão de adapta­
ção às exigências do equilíbrio macroeconômico 
nos termos neoliberais. Existem saídas para for­
mas de inserção internacional que escapem aos 
determinismos monetário-financeiros do atual ci­
clo de transnacionalização? 

CELSO FURTADO - A globalização não pode 
ser vista como um imperativo histórico resultante de 
exigências inescapáveis do avanço tecnológico. Ela 
traduz decisões políticas tomadas 
em função de interesses de gru-
pos e países que ocupam posições 
dominantes na esfera internacio­
nal. Durante anos, o governo bra­
sileiro defendeu-se dos supostos 
imperativos econômicos ditados 
pela ciência econômica oficial 
contemporânea. A construção de 
Volta Redonda foi considerada 
uma "insensatez" pelos economis­
tas de mais prestígio na época. A 
forma final adotada pela globali­
zação refletirá as relações de for­
ça dos Estados que conformam as 
estruturas de poder internacionais. 
É preciso não perder de vista que 
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A GLOBALIZAÇÃO NÃO PODE 

SER VISTA COMO UM 

IMPERATIVO HISTÓRICO 

RESULTANTE DE EXIGÊNCIAS 

DO AVANÇO TECNOLÓGICO. 

ELA TRADUZ DECISÕES 

POLÍTICAS TOMADAS EM 

FUNÇÃO DE INTERESSES DE 

GRUPOS E PAÍSES QUE OCUPAM 

POSIÇÕES DOMINANTES NA 

ESFERA INTERNACIONAL. 

a tecnologia é um meio que pode 
ser usado para diversos fins, os 
quais dependem em última instân­
cia da vontade política. O grave é 
que atualmente se está usando a 
cobertura da globalização para 
esvaziar os Estados periféricos. E, 
no caso do Brasil , que é uma 
sociedade heterogênea, esse pro­
cesso de esvaziamento do Estado 
pode levar à destruição deste. 

PROPOSTA ·A teoria da 
dependência com sua percep­
ção do desenvolvimento asso­
ciado pensou ter rompido com 
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os marcos teóricos do debate sobre o subdesen­
volvimento. Em sua opinião, numa visão de 
ciclo longo e num enquadramento histórico, 
como o conceito de dependência poderia ser 
criticamente apropriado? Que relação poderia 
ser estabelecida entre este conceito e um corpo 
de analise econômico-política mais abrangente 
como o da teoria do desenvolvimento que deri­
vou do marco inaugural das questões suscita­
das pela CEPAL no pós-guerra? 

CELSO FURTADO - Essa visão da "dependên­
cia" como desenvolvimento associado é um dos 
enfoques do problema. Desde os 
anos 50 eu tive uma percepção 

te a considerável industrialização de muitos deles. 
Com o avanço da globalização, vale dizer, com a maior 
concentração do poder econômico, cresce a massa de 
subemprego (exclusão social) e reduz-se a governabi­
lidade com o esvaziamento do Estado. O quadro 
estrutural dos países centrais também conheceu im­
portante evolução com o fim da Guerra Fria. As 
grandes empresas capitalistas aumentaram conside­
ravelmente seu campo de atuação, reduzindo-se 
concomitantemente a capacidade coordenadora dos 
governos nacionais. Essa evolução aponta na dire­
ção de nova estruturação do poder político global e 

novo recorte na estratificação 
social, com ampliação do fosso 
entre desenvolvidos e subdesen-histórico-cultural da "dependên­

cia" (meu livro Brasil, uma eco­
nomia dependente é de 1956) 
como decorrência da forma de 
difusão internacional do progresso 
técnico; portanto, como expres­
são do poder gerado pela inova­
ção técnica. A dominação cultural 
exercida pelos países que coman­
daram a expansão do comércio 
internacional fixou a moldura dos 
padrões de consumo que se di­
fundiram , gerando a primeira ci-

A DOMINAÇÃO-DEPENDÊNCIA volvidos e entre incluídos e ex­
cluídos nos dois mundos. Tudo 
se passa como se a velha análise 
marxista recuperasse validade, 
pois as contradições sociais se 
aprofundam. 

QUE VEIO A PREVALECER 

ESTÁ CIMENTADA NA 

ACULTURAÇÃO DAS CLASSES 

DOMINANTES DA PERIFERIA, 

AS QUAIS REPRODUZEM OS PROPOSTA - As periferias 
semi-industrializadas apare­
cem como um paradigma alter­
nativo em ~rmos de praje~s 
nacionais consistentes no caso 
do leste asiático. Mesmo em seus 

PADRÕES DE CONSUMO 

DOS PAÍSES RICOS. 

vilização planetária e provocan-
do a futura globalização dos sistemas produtivos. A 
dominação-dependência que veio a prevalecer está 
cimentada na aculturação das classes dominantes da 
periferia, as quais reproduzem os padrões de consu­
mo dos países ricos. O subdesenvolvimento reflete a 
forma como se propaga internacionalmente o pro­
gresso técnico, que é o principal recurso de poder, 
aquele a que menos acesso têm os países periféricos. 
A face mais visível da dominação-dependência é a 
cultural , porém a mais significativa é a tecnológica. 

PROPOSTA- Nos recentes de-

ensaios, aparece o reconhecimento do caráter dis­
tinto e do peso das políticas endógenas nas estra­
tégias de inserção internacional de países como a 
China Popular ou a Coréia do Sul. Porém, o perfil 
autoritário dessas estratégias apresenta-se como 
contraditório em relação à democracia e à cultura 
ocidental, o que coloca enormes barreiras para 
que as forças sociais e políticas que buscam um 
novo paradigma de desenvolvimento possam mi­
rar-se neles. Como podemos nos relacionar criti-

camente com o experimento do 
industrialismo asiático (pro­

bates sobre o desenvolviment<~ e a 
questão da desigualdade, vários 
analistas têm utilizado a metáfo­
ra do novo dualismo. Na sua opi­
nião a teoria do subdesenvolvi­
mento e as contradições centro­
periferia ganham atualidade? De­
vem ser resgatadas na análise dos 
processos sociais internos aos pa-

ENQUANTO NÃO 
cessos de coordenação, conglo­
meração e inserção internacio­
nal, assim como estratégias de 
Ciência e Tecnologia ligadas a 
um regime produtivo ultra ou 
pós-fordista) no contexto de 
uma economia nacional com­
plexa, que parte de um tripé 

MODERNIZARMOS AS 

ESTRUTURAS SOCIAIS DO PAÍS 

SEREMOS UM GIGANTE DE PÉS 

DE BARRO. 

íses centrais (sociedade a duas velocidades), bem 
como na análise das novas contradições e formas de 
crise que afetam os países das diferentes periferias? 

CELSO FURTADO - A situação dos países de 
estruturas sociais heterogêneas, que chamamos de 
subdesenvolvidos, mantem-se a mesma, não obstan-
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estrutural com forte presença 
do capital industrial e financeiro dentro do pró­
prio bloco industrial nacional? 

CELSO FURTADO - O que singulariza os países 
do Leste asiático - ademais de uma matriz cultural 
de raiz confuciana que contrasta com o nosso indivi­
dualismo - é terem começado por uma profunda 
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reconstrução do setor agrário , que ocupava quatro 
quintas partes da mão-de-obra . A influência da Re­
volução Chinesa - temor do efeito de sedução 
exercido pelos avanços sociais logrados por esta 
última - fez que os investimentos iniciais fossem 
concentrados no fator humano, particularmente na 
educação e na alimentação. O fato é que houve desde 
o início uma estratégia política que privilegiou a 
melhoria do fator humano e, em 

mais cabal de omissão de governo. O que caracteriza 
o Brasil são as enormes barreiras criadas pela socie­
dade para impedir que avance e se consolide uma 
efetiva democracia em que haja menos famintos e 
desabrigados, e também menos ostentação do supér­
fluo. Portanto , é preciso encontrar a forma de 
aprofundar o processo democrático . A pressão 
mimética (o efeito de demonstração de que falavam 

os economistas de minha gera­
seguida, a criação tecnológica. 
O que nos impediu de seguir 
uma estratégia similar foi me­
nos a pressão de interesses ex­
ternos (no Leste asiático estes 
atuaram no bom sentido) e mais 
o córneo egoísmo das oligarqui­
as e de seus representantes na 
classe política. Enquanto não mo­
dernizarmos as estruturas sociais 
do país seremos um gigante de 
pés de barro. 

0 QUE CARACTERIZA O 

ção) sempre existirá. O que é 
preciso é neutralizá-la, evitan­
do que as alavancas de coman­
do do poder sejam monopoli­
zadas por grupos aculturados 
que dão as costas à realidade 
social do país. Essa ação pre­
datória de elites alienadas é via­
bilizada pela escandalosa con­
centração de renda que nos en­
vergonha nas comparações ín­
ternacionais. Não somos - "pri­
sioneiros" e sim coniventes de 
uma situação que raia a imora­
lidade e que poderia ser modi-

PROPOSTA - O enfoque 
cultural da teoria furtadiana 
do desenvolvimento coloca um 

BRASIL SÃO AS ENORMES 

BARREIRAS CRIADAS PELA 

SOCIEDADE PARA IMPEDIR 

QUE AVANCE E SE CONSOLIDE 

UMA EFETIVA DEMOCRACIA 

EM QUE HAJA MENOS 

FAMINTOS E DESABRIGADOS, 

E TAMBÉM MENOS 

OSTENTAÇÃO DO SUPÉRFLUO. 

ficada em um decênio com uma 
acento destacado na propen-
são mimética das nossas elites em relação às clas­
ses dominantes dos países centrais. Os modos de 
produção e reprodução da pauta de consumo e 
das formas de vida nos colocam prisioneiros de 
um campo de representação onde fica difícil esta­
belecer mecanismos e políticas de desenvolvimen­
to sustentável e reformas de caráter redistributivo. 
Como se coloca, hoje, a questão do consenso naci­
onal e de um bloco social e industrial capaz de 
protagonizar um projeto alter-

política que desse novas priori­
dades à ação do governo. A iniciativa terá de emergir 
da sociedade civil, mediante a renovação da classe 
política. As tensões que manifestam atualmente no 
campo e a crise crescente de insegurança nas grandes 
cidades são indícios de que não estamos sabendo 
preparar o futuro. 

nativo nos marcos da democra-
cia? Como se coloca a possibili­
dade de formularmos um pro­
jeto endógeno de desenvolvi­
mento num quadro de predo­
mínio cultural e de virtual he­
gemonia da globalização como 
ideologia? 

CELSO FURTADO - O Brasil 
deve ser o país de governo demo­
crático, isto é, eleito pelo voto 
livre da população, em que os 
interesses do povo são mais ne­
gligenciados pelo governo. Há 
pouco, se conseguiu, em certa 
região de nosso país, reduzir em 

PROPOSTA - Em Os Ares do Mundo, o Sr. já 
falava sobre a necessidade de construirmos um 

É NECESSÁRIO 

RECONSTRUIR O ESTADO 

NACIONAL, PRIVILEGIANDO 

OS OBJETIVOS SOCIAIS E 

TENDO EM CONTA OS 

CONSTRANGIMENTOS 

IMPOSTOS PELA 

GLOBALIZAÇÃO DE CERTAS 

ESFERAS DAS ATIVIDADES 

ECONÔMICAS. 

"observatório" da situação e da 
formação da economia-mundo 
na sua relação com o modelo de 
transnacionalização norte­
americana. Essa economia­
mundo, que ultrapassa os para­
digmas dos ciclos econômicos de 
mundialização, encontra-se di­
retamente implicada nos jogos 
de força entre transnacio­
nalização financeira, regimes 
competitivos e formação de blo­
cos econômicos regionais, apre­
sentando características que, 
para alguns, conjunturalmente 
são percebidas como de declí­
nio ou de etapa final de um 

30% a mortalidade dos recém-nascidos vivos no 
correr de um ano. Isso, com medidas elementares de 
higiene. Seria difícil conseguir uma contraprova 

ciclo hegemônico. Como ficam as economias lati­
no-americanas em processos de ajuste e integra­
ção regional fortemente orientados pelas refor-
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mas liberalizantes e padrões 
multilaterais sob a ascendência 
das exigências dos EUA? Qual 
o grau de autonomia relativa e 
as bases sobre as quais devem 
operar as economias nacionais 
e os Estados que, como o brasi­
leiro, podem graduar e re­
lativizar os padrões atualmente 
definidos pelo condicionamen­
to do binômio globalização-re­
estruturação? 

CELSO FURTADO - As eco­
nomias latino-americanas inter­
romperam seu processo formativo 
apoiado no mercado interno, isso 
sob pressão das empresas trans­
nacionais coligadas a grupos diri­
gentes locais associados. Em face 
dos avanços tecnológicos, em par-

TRATA-SE DE ENCONTRAR 

NOVAS BASES DE APOIO PARA 

UM MOVIMENTO DE 

SOLIDARIEDADE NACIONAL QUE 

DEVE PARTIR DA 

IDENTIFICAÇÃO DAS 

CARÊNCIAS E DAS 

NECESSIDADES FUNDAMENTAIS 

DO POVO A SEREM 

SATISFEITAS. É MENOS 

QUESTÃO DE RETOMAR O 

CRESCIMENTO E MAIS DE 

MODIFICAR O RUMO DESTE. 

volvimento nacional que supe­
rem as desigualdades nesse fi­
nal de século? 

RESPOSTA: O Brasil é a re­
sultante de um processo histórico 
que dificilmente encontra expli­
cação por analogia. Os interesses 
políticos e econômicos ligados à 
Coroa portuguesa conduziram 
esse processo por mais de três 
séculos guiados por um espírito 
essencialmente patrimonialista e 
manobrando com habilidade di­
ante das circunstâncias históri­
cas. Muito lentamente surgiu o 
embrião de um povo, e mais len­
tamente ainda, aflorou a consci­
ência de identidade nacional. No 
curso do último século, quando a 
unidade nacional poderia ser ame­

ticular nos meios de informação, a pressão no sentido 
de maior interconexão dos sistemas econômicos vem 
sendo crescente. O problema que se vem colocando 
um pouco por toda parte é fazer face às conseqüên­
cias negativas das rupturas nas estruturas sociais. A 
situação é similar à que levou à emergência do New 
Deal, solução encontrada para o 

açada, o processo de industrialização erigiu o merca­
do interno emergente em força centrífuga geradora 
de uma solidariedade objetiva. São esses vínculos 
econômicos interregionais que começam a se debili­
tar, dissolvidos pelo processo de globalização. Hou­
vesse o país alcançado relativa homogeneidade entre 

desemprego em massa provoca-
do pelas depressões cíclicas. Atu­
almente, o desafio maior se colo­
ca no plano da criação de novas 
instituições que tenham em conta 
as particularidades de nosso país. 
É necessário reconstruir o Estado 
nacional, privilegiando os objeti­
vos sociais e tendo em conta os 
constrangimentos impostos pela 
globalização de certas esferas das 
atividades econômicas. Dadas as 
incertezas que temos pela frente, 
cresce a importância da atividade 
política, a qual, entre nós, se cir­
cunscreve a esferas sociais tradici­
onalmente alheias aos problemas 
da massa da população. Voltamos 
assim à evidência de que o país 
necessita aprofundar o exercício 
da democracia. 

SE PARÁSSEMOS o 
CRESCIMENTO POR UM 

DECÊNIO PARA INVESTIR 

FORTEMENTE NA QUALIDADE 

DO FATOR HUMANO, INCLUSIVE 

NOS PADRÕES DE 

ALIMENTAÇÃO E HABITAÇÃO 

DA MASSA DA POPULAÇÃO 

DESVALIDA, ESTARÍAMOS 

PREPARADOS PARA AVANÇAR 

NO PRÓXIMO SÉCULO, 

PRESERVANDO NOSSA UNIDADE 

DE POVO E CULTURA. 

níveis de desenvolvimento e pa­
drões de vida regionais e o pro­
blema seria menos intratável. Mas 
a verdade é que muito pouco foi 
feito nos últimos decênios para 
reduzir as disparidades sociais e 
regionais de níveis de renda. Des­
ta forma, as forças que no passa­
do consolidaram a unidade deste 
imenso país - o estamento patri­
monialista primeiro e a industria­
lização apoiada no mercado in­
terno em seguida - são vistas como 
anacronismos no contexto atual. 
Trata-se, portanto, de encontrar 
novas bases de apoio para um 
movimento de solidariedade na­
cional que deve partir da identifi­
cação das carências e das necessi­
dades fundamentais do povo a 
serem satisfeitas. É menos ques-
tão de retomar o crescimento e 
mais de modificar o rumo deste. 

PROPOSTA - O Sr. apresenta em vários de 
seus ensaios e balanços sobre os processos de 
desenvolvimento um verdadeiro enfoque ético­
filosófico. Como situaria sua percepção como ci­
entista e homem público dos atuais impasses e 
bloqueios para a realização de projetos de desen-

Se parássemos o crescimento por um decênio para 
investir fortemente na qualidade do fator humano, 
inclusive nos padrões de alimentação e habitação da 
massa da população desvalida, estaríamos prepara­
dos para avançar no próximo século, preservando 
nossa unidade de povo e cultura. O 
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Jorge Eduardo Saavedra Durão 

O PANORAMA INTERNACIONAL E AS ONGs 

PROPOSTA - Assistimos ao 
fim ou a um declínio acentuado 
da importância do paradigma 
desenvolvimentista no que diz 
respeito às relações norte-sul. 
Como você vê esta situação em 
termos de novos cenários para 
a cooperação internacional? 

JORGE EDUARDO - A que­
bra deste paradigma, ou destes 
paradigmas, tem de fato um im­
pacto muito forte sobre o sistema 
de cooperação internacional , em­
bora eu tenha me acostumado a 
pensá-lo como uma espécie de 
bolo de camadas. Uma caracte­
rística que sempre me chamou a 
atenção no diálogo com a coope­
ração internacional é o fato de 
surgirem novos paradigmas, no­
vas idéias, novos te.mas, novas 
modas sem que haja, muitas vezes, uma superação 
dos anteriores. Trata-se de uma espécie de somatório 
pouco coerente de idéias de tempos diferentes. 

Mas, não há dúvida, que apesar de todas as 
diferenças políticas, todas as clivagens existentes, 
por exemplo, entre a cooperação oficial e a coopera­
ção não-governamental , durante muitos anos havia 
uma certa matriz comum. A impressão que eu tenho 
é que de fato há uma dissolução 

ainda mais reforçada pelo clima 
de Guerra Fria, da bipolaridade -
perdeu muito da sua força origi ­
nal. Diante disso, passa a vigorar 
na opinião pública de muitos pa­
íses, não apenas em círculos es­
tatais, uma visão mais cética e, as 
vezes, até cínica com relação às 
injustiças, à miséria, às desigual­
dades sociais que afetam a conti ­
nentes inteiros - como é o caso da 
África - conduzindo-os a uma 
situação catastrófica. 

Mas isto também tem como 
subproduto um desenvolvimento 
muito produtivo no campo da co­
operação, que é a criação de con­
dições para um novo tipo de soli­
dariedade que temos chamado de 
"cooperação de mão dupla". Até 
pelas próprias características do 

processo de globalização em que você tem o sul no 
norte, isto é, você começa a ter nos países ricos como 
a França, segmentos importantes da população em 
situações sociais muito precárias. Na França se fala 
muito em desenvolvimento em tempos diferentes. 
Isso inclusive já é uma diferença concreta das ONGs 
brasileiras e de outras entidades parceiras, como as 
agências de cooperação não-governamentais.Por 

exemplo, no caso das agências 
muito acentuada desta matriz com 
o advento e a hegemonia do neoli­
beralismo, com o próprio avanço 
do processo de globalização, que 
também é de fragmentação e de 
constituição de ilhas avançadas 
muitas vezes em meio a arqui­
pélagos de pobreza, de retrocesso 
social em determinados casos. 

AQUELA IDÉIA-FORÇA 
ecumênicas, há um diálogo de 
mão dupla onde se começa tentar 
construir novas referências para 
a cooperação internacional , no­
vas referências políticas, novos 
conceitos, uma nova visão do pro­
cesso de desenvolvimento alter­
nativo aos modelos de desenvol-

Aquela idéia-força da exten­
são do modelo de desenvolvimen­
to dos países ricos do ocidente ao 
conjunto da humanidade - que era 

36 

DA EXTENSÃO DO 

MODELO DE 

DESENVOLVIMENTO 

DOS PAÍSES RICOS DO 

OCIDENTE AO CONJUNTO 

DA HUMANIDADE 

PERDEU MUITO DA SUA 

FORÇA ORIGINAL. 

vimento dominante . 
Na medida em que se avance 

intelectual e politicamente por 
essa via, eu acho que isso tam­
bém provocará crises na coope-
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ração como uma realidade que é insti tucionalizada, 
que responde a parâmetros tradicionais. 

Vou dar um exemplo bem simples. A Miserior, 
da Alemanha, resolveu se ocupar da problemática do 
desenvolvimento sustentável na Alemanha. Na opi­
nião de todos os parceiros ou de muitos parceiros 
consultados por ela, ver até que ponto os padrões de 

ações isoladamente. Isso aponta para uma coopera­
ção mais dialogal. Por exemplo, nesse processo da 
Conferência de Copenhague, eu me lembro da parti­
cipação de ONGs do Canadá, até coalizões de ONGs 
e movimentos sociais. De repente, a questão do 
recuo das políticas sociais, da seguridade, tudo isso, 
já é um problema também de um dos países mais 

EU NÃO 

consumo, a maneira como funciona a 
economia alemã são compatíveis tanto 
social como ambientalmente com uma 
proposta de um desenvolvimento sus­
tentável parecia absolutamente per­
tinente e da maior relevância. No 
entanto, houve muitos setores na 
Alemanha que reagiram negativa­
mente, inclusive mesmo apoiadores 
da Miserior. Eu citei a Miserior, mas 
qualquer outra agência que começa a 
lidar com determinados problemas 

CARACTERIZARIA 

ricos do mundo. As políticas neo­
liberais afetam o Reino Unido e o 
Brasil. E aí vão sendo identificados 
temas comuns. A questão ambien­
tal mesma é uma das mais impor­
tantes não apenas porque não é um 
problema que possa ser resolvido 
no âmbito de qualquer país isolada­
mente, mas também porque põe em 
questão o modo de vida das pessoas 
nos países ricos: o consumismo, os 

O MAIOR IMPACTO 

DA ATUAL CRISE 

COMO SENDO DE 

REDUÇÃO 

DE FUNDOS. 

internos de seus países, sofre fortes questionamen­
tos . Isso porque há pessoas até conservadoras que 
apoiam essas agencias na lógica da "ajuda aos po­
bres", mas não aceitam que as suas próprias con­
dições de existência sejam postas em questão por 
estas organizações. Isso tudo são implicações que eu 
acho que a crise do desenvolvimentismo pode trazer. 

PROPOSTA- Esta crise significa um decrésci­
mo de valores de solidariedade e mesmo de 
disponibilização de recursos no norte. Como as 
ONGs do sul poderiam ter uma maneira mais 
específica de contribuir para criar uma nova sen­
sibilidade na opinião pública das sociedades do 
norte para estas questões de miséria, ou seja, uma 
contracorrente deste ceticismo e cinismo? 

JORGE EDUARDO - Pelo que eu falei antes, 
acho que você pode depreender que há , ao mesmo 
tempo, por um lado, o declínio de uma certa consci­
ência de ajuda ao desenvolvimento, um debilita­
mento de um certo tipo de solidariedade internacio­
nal. Mas, por outro lado, há também um processo que 
propicia o surgimento de novos ato-

padrões individualistas, etc. Isso 
também é objeto de crítica nesses países. Há uma 
consciência ecológica muito importante nos países do 
norte e eu acho que isso é o exemplo mais importante 
de como é possível se desenvolver uma cooperação que 
seja fundada numa relação não assimétrica, sem essa 
assimetria da ajuda. 

Agora, sem dúvida, enquanto persistir a profun­
da assimetria do ponto de vista do acesso aos recur­
sos, isso tem uma contradição com os fluxos , com a 
questão da cooperação financeira. Evidentemente 
ainda estamos muito longe da possibilidade de inver­
ter essa situação de dependência que a maioria das 
ONGs do sul tem com relação aos financiamentos 
dos países desenvolvidos. Isso é uma contradição 
que complica bastante o processo. 

PROPOSTA -Falando agora mais especifica­
mente dessas fontes de recursos do norte: esse 
processo que você está descrevendo trouxe mu­
danças em termos de-como esses recursos eram 
canalizados para as ONGs? Está havendo mu­
dança na relação, por exemplo, de cooperação 

com fontes oficiais de recursos; 
res da cooperação, de novos setores 
das sociedades mais ricas interes­
sados na problemática, abrindo a 
oportunidade talvez até de formas 
mais consistentes de solidariedade. 

ESTAMOS EM UM 
as ONGs aqui do sul podendo 
tratar diretamente com fontes 
oficiais de recurso do norte? A 
idéia clássica seria a das agênci­
as captadoras de recursos no 
norte relacionando-se com fon­
tes governamentais oficiais, semi­
oficiais ou privadas e repassan-

PROCESSO DE 

CONSTITUIÇÃO DE UMA 

Indo ao ponto que você coloca. SOCIEDADE CIVIL 
Uma coisa que já é evidente, que 
nós temos ouvido inclusive de ai-

PLANETÁRIA. 

guns representantes de agências, é 
que o sul tem que ter um papel mais ativo no diálogo. 
As vezes fica mais difícil para o pessoal das agênci­
as, das ONGs do norte de maneira geral, produzir a 
reflexão, as análises, o discurso e até implementar as 
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do recursos para as ONGs aqui 
do sul. Esta relação está sendo alterada? As ONGs 
do sul estão tendo que procurar acesso a fontes de 
financiamento diretamente, ou essas fontes de 
financiamento eventualmente estão procurando 
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interlocutores mais diretos no sul ? 
JORGE EDUARDO - Precisamos situar esses 

processos no tempo. Nos anos 60, 70 e 80, houve um 
certo boom das ONGs e até mesmo questionamentos 
e críticas de setores da opinião pública nos países 
ricos à cooperação oficial, cooperação de governo a 
governo, a sua vinculação à políticas de determina­
dos países. Por exemplo: se você pegar a cooperação 
americana, podia se fazer um paralelo com a política 
de segurança, com os interesses estratégicos dos 
Estados Unidos, privilegiando países como Egito, 
Israel, Turquia, vivendo aquela lógica da Guerra 
Fria. Também há a questão da ine-

De maneira geral, eu não caracterizaria um re­
cuo, uma redução dos fundos para a cooperação. Há 
um agravamento da situação social no mundo intei­
ro, tantas situações catastróficas, há tantas emergên­
cias. A própria desagregação do bloco socialista 
colocou novas demandas no campo da cooperação. 
Agora, acho que há um impacto ligado a esse ques­
tionamento dos resultados, da eficácia da coopera­
ção e também pela influência geral do pensamento 
neoliberal. Há a idéia de maior eficiência, grande 
atenção a questões como relação custo benefício, 
tudo isso em relação ao funcionamento das próprias 

agências. Há ainda redução de 
ficiência, casos de corrupção. Na 
França, houve escândalos: o famo­
so Carrefour de Development, que 
foi um tremendo escândalo de cor­
rupção em tomo da cooperação com 
países africanos. Tudo isso favore­
ceu muito a entrega de fundos go­
vernamentais às ONGs que são cha­
madas em alguns países Entidades 
de Co-Financiamento. O caso ho­
landês é exemplar: quatro grandes 
agências recebem fundos vultosos 
do governo e têm um mandato muito 

As AGÊNCIAS DE 
pessoal em algumas agências e, é 
claro, em alguns casos também 
os recursos se reduzem, como 
por exemplo, em relação às agên­
cias confessionais. Neste caso, 
há um recuo da religiosidade nos 
países, menos gente vai à igreja, 
portanto, menos gente contribui 
nas coletas. Também as agências 
de cooperação para o desenvol­
vimento perderam terreno em re­
lação a outras entidades que tra-

COOPERAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO 

PERDERAM TERRENO EM 

RELAÇÃO A OUTRAS 

ENTIDADES QUE 

TRABALHAM QUESTÕES 

EMERGENCIAIS. 

amplo para o apoio a projetos do Terceiro Mundo. 
Em alguns casos houve tensões entre governos e 

as ONGs do norte . Por exemplo: houve um momento 
em que o governo do Canadá, através da Agência 
Canadense de Desenvolvimento Internacional , ten­
tou passar por cima das ONGs canadenses, estabele­
cer diálogo e relações diretas de apoio às ONGs do 
sul e gerou uma certa polêmica no Canadá. Mas hoje, 
eu acho que esta tendência está superada. É claro que 
mais tarde, na medida que se aprofunda a crise da 
cooperação, começa haver questionamento da eficá­
cia, do impacto das próprias ONGs. E, aí, inclusive, 
com debates profundamente equivocados. Coisas do 
tipo : as ONGs já repassaram não sei quantos milhões 
para os países pobres e a pobreza e a miséria aumen­
tam. Como se a cooperação internacional pudesse ser 
responsabilizada pela erradicação da pobreza. É como 
se não houvesse outros fatores muito mais importan­
tes, mesmo do ponto de vista do fluxo de recursos. 
(Não vou entrar nessa discussão se vai mais dinheiro 
do sul para o norte). 

De qualquer modo, eu não caracterizaria o maior 
impacto da atual crise como sendo de redução de 
fundos, embora em alguns países isto tenha ocorrido 
como no caso da Itália por exemplo. Mas eu acho que 
é muito mais pela crise do Estado italiano, afetando 
inclusive conjunturalmente a disponibilidade de 
recursos, do que um fenômeno específico relativo 
à cooperação. 
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balham questões emergenciais: 
as calamidades naturais ou situações como a da 
Somália, Ruanda, etc. O público doa para aquilo que 
é mais visível. Diante do próprio colapso do 
desenvolvimentismo, toma-se mais difícil obter apoio 
para certos tipos de atividades. 

A redução de pessoal das agências e essas exi­
gências de maiores impacto e eficiência também 
levam a rearranjos na relação com os parceiros. Caso 
concreto. Uma agência teve uma redução do seu 
orçamento por uma decisão, no caso, do Congresso 
americano. A redução no orçamento, que foi drásti­
ca, implicou em corte de pessoal mais acentuado do 
que o da disponibilidade de recursos para projetos. 
Isto significa mais uma perda de capacidade de 
receber, analisar e aprovar projetos e menos uma 
diminuição dos recursos disponíveis. Moral da his­
tória. Concentrou-se a cooperação em determinados 
parceiros, reduziu-se o número de parceiros para o 
mesmo montante de recursos. Claro que as vezes 
também o montante de recursos é menor. 

PROPOSTA - Independente se esses recursos 
diminuíram ou não, a forma desses recursos se 
encaminharem para cá se alterou. Isso trouxe al­
gum tipo de impacto no sentido das ONGs brasilei­
ras passarem a buscar uma nova sensibilidade para 
problemas sociais? Há alguma mudança no sentido 
de captação de recursos internos aqui no Brasil 
junto a empresas, igrejas, orçamentos públicos etc? 
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JORGE EDUARDO -Antes disso, eu acho que há 
um elemento importante, no caso brasileiro. Eu até 
vou me repetir, porque é urna coisa que já vem sendo 
discutida há dois ou três anos 

uma resposta à crise financeira das ONGs resultante 
da política cambial do Plano Real - não teve nenhum 
resultado prático . Tudo é extremamente difícil. 

Há complicações jurídicas e bu­
pelas ONGs e dentro da ABONG. 
Há urna contradição forte entre o 
não crescimento de recursos 
disponibilizados pela cooperação 
internacional e o crescimento 
imenso das demandas para a atua­
ção das ONGs. Ampliou-se muito o 
espaço de atuação das ONGs, in­
clusive o respaldo governamental, 
o interesse de parcerias de seto­
res do Estado, seja em nível fede­
ral, estadual ou municipal. Abri­
ram-se novos campos de atua­
ção. A democratização tornou 
muito mais complexas as deman­
das também em termos qualitati-

HÁ UMA CONTRADIÇÃO 
rocráticas. O acesso das ONGs 
a fundos públicos no Brasil é 
pequeno e não é nada simples. FORTE ENTRE O NÃO 

Você falou também das em­
presas. No Brasil, nos últimos 
anos, começou a se desenvolver 
uma certa consciência, importan­
do a linguagem norte-americana, 
filantropia empresarial. Por exem­
plo criou-se o GIFE o Grupo de 
Institutos Fundações e Empresas. 

CRESCIMENTO DE 

RECURSOS 

DISPONIBILIZADOS PELA 

COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL E O 

CRESCIMENTO IMENSO 
Em muitos casos, a ação des­

sas fundações é uma ação de 
marketing muito colada aos inte­
resses específicos das empresas 

DAS DEMANDAS PARA A 

ATUAÇÃO DAS ONGs. 

vos. Não há mais recursos. Há ainda muitas dificul­
dades para o acesso a recursos públicos. Não pode­
mos esquecer que nesses últimos anos tivemos, por 
exemplo, a CPI do orçamento, portanto, a sociedade 
brasileira foi alertada com todo o fundamento para o 
problema da corrupção na qual entidades ditas assis­
tenciais tinham um certo papel , aquelas que o Betinho 
chamou de pilantrópicas. Tivemos ainda a crise fis­
cal, a falta de recursos do Estado para investir no 
social e todos esses problemas de execução do orça­
mento da União. Agora, por exemplo, nós na FASE 
estamos tendo a experiência de uma licitação. Ga­
nhamos e precisamos de capital digno para ter acesso 
aos recursos. Temos várias experiências de convêni­
os com órgãos públicos onde há sempre demoras. 
Ternos que fazer uma caução. Durante um ou dois 
meses não se recebe e o trabalho tem de ser 
implementado. Certamente a legislação não foi feita 
pensando nas ONGs, nem em entidades sem fins 
lucrativos de uma maneira geral. Supõe-se que uma 
empresa capaz tenha capital de giro para bancar o 
início das atividades. Portanto, é um modelo bem 
diferente do nosso, que não temos fundo de reserva, 
trabalhamos sempre com os recursos a partir do 
momento que os recursos de um 

que estão por trás delas. Mas já há 
um certo avanço. Você vê, por exemplo, a atuação da 
Fundação ABRINQ em relação a questão do trabalho 
infantil, eu acho isso muito positivo. 

Eu acredito que pode haver certas convergências 
entre a evolução dessa filantropia empresarial e das 
ações das ONGs. Quem sabe isso propiciará o acesso 
das ONGs a recursos oriundos das empresas brasilei­
ras. Mas ainda me parece que estamos num terre­
no das possibilidades, das perspectivas possíveis, 
mas não seguras. 

PROPOSTA - A FASE é uma das maiores e 
mais tradicionais ONGs brasileiras. Recentemen­
te passou por uma reestruturação de suas ativida­
des no quadro interno para se adaptar às mudan­
ças trazidas para o mundo das ONGs pelo Plano 
Real e pelas crescentes iniciativas governamen­
tais nas áreas de programas sociais, assistenciais, 
ambientais, educacionais, geração de trabalho e 
renda. Independente de seus méritos, se as inicia­
tivas são corretas ou não, o fato é que o governo 
tem tomado iniciativas de gerir essas coisas. Ocor­
reram ainda mudanças no quadro da cooperação 
internacional de que já falamos. Esse quadro carac-

terizou uma certa crise das 
determinado programa ou projeto 
são liberados. Contudo, todo esse 
debate que foi feito no âmbito da 
ABONG sobre a questão do aces­
so aos fundos públicos e também o 
diálogo que houve entre a ABONG 
e ministérios etc. - uma iniciativa 
que foi estimulada pela Dra. Ruth 
Cardoso como presidente do Co­
munidade Solidária para tentar dar 

EU ACREDITO QUE PODE 
ONGs. Esta crise persiste? Em 
que termos e como enfrentá-Ia? 
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HAVER CERTAS 

CONVERGÊNCIAS ENTRE 

A EVOLUÇÃO DESSA 

FILANTROPIA 

EMPRESARIAL E DAS 

AÇÕES DAS ONGs. 

JORGE EDUARDO - Se nós 
considerarmos aquela contradi­
ção que eu mencionei anterior­
mente entre o campo potencial 
de ações das ONGs, a demanda 
da sociedade colocada para as 
ONGs e os recursos disponíveis, 
eu acho que a crise permanece. 
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Talvez não seja crise o termo mais 
apropriado. Talvez isso seja mais 
uma contradição permanente que 
caracteriza o período que nós esta­
mos vivendo. 

Em relação à crise no sentido 
de uma situação na qual essas 
contradições se manifestaram de 
uma maneira particularmente agu­
da, ela existiu e foi um momento 
muito difícil para as ONGs por­
que elas tiveram uma perda subs­

tancial de recursos com o Plano 
Real. A partir desta crise eu acho 
que houve um ajuste. Esse ajuste 
não foi necessariamente feito da 
maneira mais racional, mais vir­
tuosa possível porque as vezes há 
condicionamentos verdadeira­
mente irracionais, aleatórios. 
Quando chega uma situação em 
que não se tem dinheiro, muitas 
vezes se é obrigado a cortar aqui­
lo que não tem financiamento e 
manter o que tem. Mas isso não 
quer dizer que o que tem financi­
amento circunstancialmente seja 
melhor do que o que não tem. 

A FASE, que tem um progra­
ma trienal, que tem uma boa parte 
dos seus recursos num fundo geral que pode ser 
realocado de acordo com as prioridades institucio­
nais, está uma situação relativamente privilegiada 
nesse contexto. Mas, mesmo assim, o ajuste que nós 
fizemos foi além do que seria um corte de gorduras. 
Cortamos atividades com grande potencial. E, ainda 
agora, por exemplo, estamos tendo que reestruturar o 
nosso escritório em Porto Alegre: uma equipe com­
petente fazendo um trabalho relevante, que tem tudo 
a ver com as questões prioritárias da problemática 
urbana, da gestão democrática no Brasil hoje e são 
temas dos eixos temáticos da FASE, de nosso programa 
trienal. São cortes necessários quando se quer preservar 
o conjunto. Tem-se que fazer esse tipo de coisa. 

Eu até brinquei dizendo que é 

MARTA STRAUCH 

freram reduções importantes do seu quadro, da sua 
capacidade de intervenção. 

Há outros aspectos que eu não sei se podemos 
chamar de crise, talvez uma crise de crescimento, de 
amadurecimento institucional. Os desafios que as 
ONGs têm enfrentado do ponto de vista da sua 
consolidação institucional correspondem por vezes 
a exigências absolutamente pertinentes da socieda­
de. Muitas ONGs eram bastante informais e há certos 
níveis de informalidade que são incompatíveis com 
as exigências de transparência, de capacidade de 
prestar contas ao público, à sociedade. E também 
exigências de mudanças do ponto de vista da profis­
sionalização, da qualificação dos seus quadros. 

Esses últimos anos confor­
importante o cadastro que a 
ABONG fez porque, como os da­
dos já não estavam muito atuali­
zados quando foi lançado, de uma 
certa maneira, funciona ad per­
petuam rei memoriam. A partir 
do cadastro anterior agora temos 
uma referência para fazer uma 
análise comparativa. Algumas 
ONGs desapareceram e muitas so-

ALGUMAS ONGs 
maram também um período mui­
to rico de mudanças para as ONGs 
e mesmo a crise não pode ser 
reduzida a seus aspectos negati ­
vos. Eu acho que a experiência 
da FASE mostra que, com gran­
des esforços do conjunto do seu 
pessoal e da sua direção , houve, 
ao mesmo tempo, um certo enco­
lhimento, uma redução quantita-
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DESAPARECERAM E 

MUITAS SOFRERAM 

REDUÇÕES IMPORTANTES 

DO SEU QUADRO, DA SUA 

CAPACIDADE DE 

INTERVENÇÃO. 
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tiva, mas em vários pontos nós conseguimos dar 
saltos de qualidade. Agora mesmo estamos num 
esforço muito grande de aperfeiçoamento do círculo 
de planejamento, entendendo-se por isso também o 
acompanhamento e avaliação dos trabalhos feito de 
maneira mais rigorosa, mais qualificada. Acho que 
isso tem a ver também com todas 

cas públicas e, portanto, recusando a sua valorização 
em detrimento do papel do Estado como quer a 
proposta neoliberal , de certa maneira, contribui para 
a valorização das instituições políticas embora me 
pareça desastroso o envolvimento das ONGs com a 
política partidária. Mas isso seria uma outra questão. 

Não são esses avanços, que são 
essas exigências e questionamen­
tos tanto nacional quanto interna­
cionalmente com relação ao im­
pacto, aos resultados dos traba­
lhos das ONGs. Isso eu não sei se 
devemos ou não caracterizar como 
parte de uma crise. Se é, é uma 
crise que gera resultados positivos. 

A EXPERIÊNCIA DA 

FASE MOSTRA QUE, COM 

positivos do ponto de vista do 
fortalecimento da cidadania e 
dessa nova esfera pública nas 
quais as ONGs estão envolvidas, 
que contribuem para o debili­
tamento das instituições políti­
cas. Há outros problemas muito 
mais sérios, para os quais as 
ONGs não cansam de alertar a 
opinião pública e a quem podem, 
como, por exemplo, o fato do 
processo de democratização po-

GRANDES ESFORÇOS DO 

CONJUNTO DO SEU 

PESSOAL E DA SUA 

PROPOSTA- Fala-se de uma 
tendência para a substituição 
da política, dos partidos e das 
instituições representativas por 

DIREÇÃO, HOUVE, EM 

VÁRIOS PONTOS SALTOS 

DE QUALIDADE. 

governos mais gerenciais, técnicos e competentes. 
De qualquer forma, é consensual para críticos ou 
para defensores dessa visão, uma certa perda de 
substância das instituições políticas representativas 
tradicionais, o que seria indício da gestação de 
uma nova sociedade civil. As ONGs são parte 
dessa nova sociedade civil e não se caracterizam 
por relações formais de representatividade, de 
mandato, com seus públicos. Como você vê esta 
questão? Como as ONGs podem contribuir para 
a defesa e o aperfeiçoamento da democracia 
representativa ? 

JORGE EDUARDO - Eu não aceitaria uma 
disjuntiva em que você tivesse de um lado os parti­
dos políticos ou as instituições representativas parla­
mentares e, de outro, uma socie-

lítica no Brasil coincidir de ma-
neira extremamente perversa primeiro com a perma­
nência e, sob certos aspectos, agravamento, da situ­
ação de miséria, de exclusão, de apartação social. O 
descolamento entre o avanço democrático e avanços 
substantivos em termos de democratização da socie­
dade brasileira e a opção por uma via de estabiliza­
ção econômica que se dá as custas das políticas 
sociais, o minimalismo em matéria de políticas so­
ciais, sem falar na corrupção e na ineficiência dos 
serviços que o Estado presta à população, tudo isso 
contribui para que a política seja vista como uma 
coisa que não interessa às pessoas comuns. Mas eu 
acho que as ONGs não têm nada a ver com isto. Elas 
trabalham na contra-corrente dessa tendência. O tra­
balho das ONGs é sempre um trabalho de valoriza-

ção do espaço público, das políti­
dade civil na qual as ONGs teri­
am um papel importante. Eu pre­
firo raciocinar em termos de um 
processo de construção, isso que 
o Chico de Oliveira chamou de 
uma nova esfera pública, inclusi­
ve onde não existe uma po_larida­
de, uma separação, muito menos 
absoluta, entre o Estado e a socie­
dade civil. Eu acho até que. são 
conceitos relacionais . Nesta nova 

O TRABALHO DAS ONGs 
cas públicas e das instituições 
representativas. 

É SEMPRE UM TRABALHO 

DE VALORIZAÇÃO DO 
PROPOSTA· Recentemente 

você decidiu abandonar o Con­
selho do Programa Comunida­
de Solidária. O que motivou sua 
decisão? Como você avalia o Co­
munidade Solidária hoje? Como 
você vê seus possíveis desenvol-

ESPAÇO PÚBLICO, DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

E DAS INSTITUIÇÕES 

REPRESENTATIVAS. 

esfera pública não está em jogo 
apenas a expressão corporativa de interesses, mas a 
capacidade de diferentes atores, instituições, inclu­
sive de legítimas representações corporativas, de 
produzirem democraticamente, mas em meio a 
conflitos e a diferenças , novos consensos. 

O papel que as ONGs tem tido no sentido de 
afirmar permanentemente a importância das políti-
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vimentos futuros? 
JORGE EDUARDO - Primei­

ro gostaria de dizer que eu nunca entendi a participa­
ção no Conselho do Comunidade Solidária como 
uma participação que fosse referida aos interesses 
específicos das ONGs ou da problemática das possí­
veis parcerias e relações entre ONGs e governo. Eu 
entendia que , pela própria configuração do Progra­
ma Comunidade Solidária, esse Conselho tinha que 
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ter uma responsabilidade grande com relação ao 
destino das políticas sociais no Brasil. Nunca deixei 
de repetir que o Comunidade Solidária foi definido 
como uma estratégia de governo, uma estratégia de 
racionalização da intervenção do Estado no campo 
das políticas sociais e definição 

falar do assunto Reforma Agrária nas reuniões do 
Conselho. Houve um conselheiro que teve de fazer 
exatamente essa cobrança ao ex-ministro Andrade 
Vieira. E eu também cada vez mais fui chegando à 
conclusão, não apriorística, embora eu não tenha 

TUDO É FEITO EM NOME 

DE UM DETERMINISMO 

EXTERNO, DE UM 

IMPERATIVO DO 

PROCESSO DE 

GLOBALIZAÇÃO COMO 

ALGO QUE É 

INEXORÁVEL, COMO 

SE NÃO HOUVESSE 

MARGEM DE MANOBRA, 

DE OPÇÕES. 

votado no atual presidente, de 
que os limites políticos para se 
implementar ações relevantes em 
termos de luta contra a pobreza e 
contra as desigualdades sociais 
são mínimos. Na verdade, vemos 
a precarização dos direitos do 
trabalho e uma série de aspectos 
da política governamental que 
agravam a situação, embora isso 
seja feito em nome de um 
determinismo externo, de um im­
perativo do processo de globali­
zação como algo que é inexo­
rável, como se não houvesse mar­
gem de manobra, de opções. 

de prioridades. E, desde o primei­
ro momento da minha participa­
ção, sempre me preocupou a pos­
sibilidade que esse desenho, essa 
armação institucional do Comu­
nidade Solidária, não estou di­
zendo que intencionalmente, mas 
na prática, pudesse gerar uma con­
fusão, um desvio da atenção dos 
próprios integrantes do Conselho 
e da opinião pública de uma ma­
neira geral, do todo para a parte. 
Pois, ao eleger-se dentre os pro­
gramas dos diferentes ministérios, 
por exemplo, um programa qual­
quer do Ministério da Saúde e dizer 
que aquele é prioritário porque atende a um setor 
particularmente vulnerável ou definido como prioritá­
rio pelo Programa, perde-se de vista o destino da polí­
tica de saúde do país, do sistema de saúde, do conjunto 
das políticas sociais. Sempre achei isso um problema. 

Eu não era de fato o único a ver problemas e a 
falta de uma definição mais estratégica do governo 
em relação às políticas sociais. Depois de algum 
tempo, isso passou a ser cobrado. E também toda a 
questão de como se busca alcançar o equilíbrio fiscal. 
Ao meu ver há um grau de artificialismo muito 
grande. É como se você primeiro costurasse a roupa 
e depois cortasse o corpo para caber de qualquer jeito 
ali dentro. Esta não é uma regra universal da política 
do atual governo. Basta ver como é tratada a questão 
da preservação do sistema financeiro, a questão do 
pagamento dos juros da dívida 

O governo tardava a definir 
uma estratégia que vinha sendo cobrada pelo conjun­
to dos membros do Conselho do Comunidade Soli­
dária para que desse uma prioridade efetiva às ques­
tões sociais. E eu, talvez discrepando dos demais, eu 
não acreditava nas condições políticas de uma mu­
dança, dadas as alianças e as bases de sustentação 
parlamentar do governo: dados os problemas com a 
maneira como funciona a relação do Executivo com 

publica com recursos fiscais e ou­
tros critérios de pesos e medidas 
diferentes no tocante aos gastos de 
custeio, às políticas sociais e tam­
bém aos salários dos funcionários 
públicos, etc. 

Além disso, parte das ações 
definidas pelo próprio Comuni­
dade Solidária como prioritárias, 
tais como o desenvolvimento agrí­
cola, os assentamentos rurais, o 
programa de apoio à agricultura 
familiar, tudo isso enfrenta sérios 
bloqueios. Chegamos até a ter um 
Ministro da Agricultura e da Re­
forma Agrária que esquecia de 
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_ o Legislativo realizando certas barganhas, acho muito 
difícil que esse quadro mude até o final do mandato do 
atual presidente. Por isso resolvi sair do Conselho. 

PROSPOSTA - Como é que você visualiza o 
cenário futuro, para o próximo milênio, de atua­
ção das ONGs em geral e da FASE em particular. 
Quais serão seus públicos e projetos? Qual a natu-

Os DESAFIOS QUE As 

ONGs TÊM 

ENFRENTADO DO PONTO 

DE VISTA DA SUA 

CONSOLIDAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CORRESPONDEM POR 

VEZES A EXIGÊNCIAS 

ABSOLUTAMENTE 

PERTINENTES DA 

SOCIEDADE. 

reza de suas atividades e de suas 
parcerias (serviços, áreas de atu­
ação, outras ONGs, partidos, 
governos, etc)? 

JORGE EDUARDO - Já dei 
alguns elementos para responder 
a essa questão na reposta à sua 
primeira pergunta. Com o avan­
ço desse processo de globaliza­
ção, uma das pistas para respon­
der a esta questão é a idéia de que 
nós estamos em um processo de 
constituição de uma sociedade 
civil planetária, construção de no­
vas alianças, uma cooperação de 
outro tipo. Este é um elemento 
essencial. Por que? Se nós aqui 
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hoje estamos, como eu acabei de dizer, defrontados 
com fortes condicionamentos da política brasileira, 
da ação do Estado do Brasil , inclusive quebra de 
direitos e tudo mais, em função das exigências da 
competitividade dessa economia internacionalizada, 
em nível internacional há também um debilitamento 
sem precedentes do trabalho face ao capital e de 
cambulhada dos direitos sociais 

caráter multifacético, mas elas também nasceram já 
com um componente de internacionalização que eu 
acho muito importante. Ressalvando que quando eu 
falo de internacionalização não estou me referindo a 
algo que seja apenas ou principalmente supranacio­
nal. Porque eu acho que as ONGs também são, pelas 
suas características, bastante aptas a captarem as 

peculiaridades culturais e res­
pelo mundo afora. Penso que a 
reconstrução de direitos e avanços 
no reconhecimento de novos direi­
tos exigirá cada vez mais ações con­
certadas em nível internacional. Já 
falei da questão ambiental que trans­
cende os limites de qualquer nação. 

As ONGs sÃo UM 

ponderem às diferenças nacio­
nais, regionais e até locais. Elas 
têm, sim, uma capacidade de 
transitar do local, para o regio­
nal até o internacional. 

FENÔMENO NOVO, UM 

INSTRUMENTO PARA DAR À 

As ONGs são um fenômeno 
novo não só por essa peculiaridade 
de serem uma forma extremamen­
te flexível de ampliação das for­
mas de participação na esfera pú­
blica, quer dizer, um instrumento 
para dar à ação da cidadania um 

AÇÃO DA CIDADANIA UM 

CARÁTER MULTIFACÉTICO. 

ELAS TÊM, SIM, UMA 

CAPACIDADE DE TRANSITAR 

DO LOCAL AO REGIONAL 

ATÉ O INTERNACIONAL. 

Outra coisa que eu acho im­
portante é a construção de pro­
jetos alternativos de desenvol­
vimento. Eu não estão falando 
em projetos no sentido micro, 
mas sim num sentido bem amplo 
de novos modelos. Para este fu­
turo, as ONGs me parecem um 
dos instrumentos adequados. O 

CURSOS ELO: 
HORTA BIODINÂMICA 
introdução prática 
6 a 8 de dezembro de sexta, 12h a dom., 13h 

Temas: 
• agricultura biodinâmica 
• como montar e planejar a horta 
• produção e comercialização 
• composto orgânico e introdução aos preparas biodinâmicos 
Docentes: 
Hans Jorg Biach (Estância Demétria), René Piamonte 
(Instituto Biodinâmica), Marco Bertalot (Associação Elo) 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
8 a 10 de novembro de sexta, 12h a dom. 13h 

Temas: 
• planejamento de projetos 
• estratégicos - participativos 
• uso de indicadores 
• relação com agentes financiadores 
• noções de econômia associativa 
Docentes: 
Eduardo Ehiers (consultor), Marco Bertalot (Associação Elo) 

CAFÉ ORGÂNICO 
a experiência da Agroalpa (MG) 
20 a 23 de novembro de sexta, 12h a dom. , 13h 

Temas: 
• bases da agricultura orgânica 
• produção orgânica de café, café sombreado 
• processos de conservação de cafezais 
• certificado de café orgânico 
• aulas práticas na Fazenda Agroalpa (MG) 
Docentes: 
Rachel Soraggi (Agroalpa) e René Piamonte(InstitutoBiodinâmico) 
Luiz Quaresma (Consultor do !BD) e Eduardo Mendoza (Associação Elo) 

AGROPECUÁRIA 
introdução ao manejo biodinâmico 
22 a 24 de novembro de sexta, 12h a dom., 13h 

Temas: 
• o organismo agrícola 
• planejamento agropecuário 
• práticas terapeuticas e manejo de anumais 
• noções de agricultura biodinâmica e 
economia associativa 

Docentes: 
Sergio Correa Pimente e José Bicudo (Laticínio Cambará), Paulo Cabrera 
(Sítio Bahia), Eduardo Mendoza e Marco Bertalot (Associação Elo) 

PROMOÇÃO: ELO - INSTITUTO DE ECONOMIA ASSOCIATIVA• APOIO: INSTITUTOBIODINÃMICO E ASSOCIAÇÃO TOBIAS 
REALIZAÇÃO: CHÁCARA SOMÉCURSOS E DESENVOLVIMENTO RURAL• TELEFAX: (014) 821 -1739 

CAIXA POSTAL 32! BAIRRO DEMÉTRIA CEP 18603-970 BOTUCATU - SP 
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dos maternos e femininos. E, 
por isso mesmo, relegadas pelos 
governos a segundo plano. 

Para as mulheres foi sendo 
criada uma identidade política so­
bre bases de pureza e dedicação 
ao próximo, enfatizando a neces­
sidade de proteção. Os homens, 
porém, aprenderam a construir sua 
identidade política com ênfase na 
autonomia. Altruísmo e genero-

A DEMOCRACIA QUE 

VIVEMOS FOI CONSTRUÍDA 

SOBRE UMA PERCEPÇÃO 

ABSTRATA DA HUMANIDADE 

E SOB CONCEPÇÕES 

ESTEREOTIPADAS 

DE GÊNERO. 

sidade devem ser atributos dos se­
res humanos e não determinismo 
restrito às mulheres. E, é claro, 
independentemente da orientação 
sexual de cada pessoa. 

Falar de mulher e democracia 
é fazer a ligação entre as dimen­
sões da igualdade dos sexos e da 
democracia verdadeira, dando-se 
visibilidade à dimensão política 
atual da problemática social e da 
igualdade. É a constatação de .que 
a democracia que vivemos foi 
construída sobre uma percepção 
abstrata da humanidade e sob con­
cepções estereotipadas de gênero. 

Mas as nossas utopias não po­
dem ser dissociadas da realidade 
do presente. 

NATHALIA CAVALCANTE 
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O mercado se apresenta como 
o novo mito que subjuga todas as 
relações, inclusive as políticas. Já 
sabemos que quando as políticas 
sociais inexistem ou apresentam 
deficiências, redobra a carga de 
trabalho já penosa das mulheres : a 
cultura determina que elas se en­
carregarão das crianças, dos doen­
tes, dos idosos, dos desvalidos ... E 
quando se entende participação 
social reduzida à anuência às pro­
postas do governo ou submetida às 
suas pautas, ainda mais as mulheres 
são excluídas do processo político. 

As resistências maiores à mu­
dança da cultura democrática se­
xista são sentidas em dois níveis 
aparentemente opostos, verdadei­
ros impasses para a conquista da 
igualdade: dificuldade de acesso 
das mulheres aos centros decisórios 

Q MERCADO SE 

APRESENTA COMO O NOVO 

MITO QUE SUBJUGA TODAS 

AS RELAÇÕES, INCLUSIVE 

AS POLÍTICAS. 

de poder político e econômico e a 
falta de divisão das atividades e ta­
refas consideradas domésticas. 

A raiz das reações é a mesma: 
a configuração cultural das atri­
buições e competências do gênero 
feminino (para "ações de materna­
gem") e do gênero masculino (para 
"exercício do poder e autonomia"). 

Há necessidade de quebrar de 
vez o estereótipo de que os ho­
mens cuidam do poder político e 
as mulheres do "poder" doméstico. 

HÁ NECESSIDADE 

DE QUEBRAR DE VEZ 

O ESTEREÓTIPO DE 

QUE OS HOMENS 

CUIDAM DO 

PODER POLÍTICO 

E AS MULHERES DO 

"PODER" DOMÉSTICO. 

Temos esperanças de que, nes­
tas eleições, a exigência da cota 
mínima de 20% de mulheres 
candidatas possibilite novos ares 
nas campanhas eleitorais. O pro­
grama de capacitação supra­
partidária de mulheres candidatas, 
que está sendo desenvolvido em 
22 Estados brasileiros, está contri ­
buindo para revigorar o debate 
político e redirecionar os rumos 
de nossa democracia. 

Novos direitos? Penso que, ao 
final de um milênio de grandes 
transformações, é triste pensar em 
ter de brigar por novos direitos. 

O pensamento mundial já evo­
luiu a ponto de aceitar que os direi­
tos existem, inerentes à dignidade 
de cada pessoa humana entendida 
em sua diversidade. Faltam, sim, 
novas práticas e novas atitudes pra 
fazer valer os direitos! O 
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O INSTITUCIONAL E O SOCIAL EM PROCESSOS DE 
INTEGRAÇÃO (O CASO DA UNIÃO EUROPÉIA) 

No debate atual sobre as duas 
grandes tendências da ordem in­
ternacional, a globalização e a re­
gionalização, esta última aparece 
para alguns como uma espécie de 
mediação entre a abertura intra­
regional dos mercados e das es­
truturas produtivas e sua abertura 
global. Aparece como um espaço 
integrado regionalmente em que 
as quatro liberdades previstas - a 
da livre circulação de serviços, 
bens, pessoas e capitais - reprodu­
zem e antecipam a liberalização 
global desses fatores. Para ou­
tros, numa conjuntura de eco­
nomia política global, com o 
conseqüente enfraquecimen­
to do poder decisório dos Es­
tados nacionais, as integrações 
regionais representam, em 
suas áreas geográficas, 
uma forma de regu-
lação das relações 
entre Estados e 
das transações en-
tre indivíduos e ato-
res coletivos através 
das fronteiras nacionais. 
Dessa maneira, por rrieio 
de um conjunto de instituições nor­
mativas e regras de atuação, coor­
denadas intergovernamentalmente 
ou administradas supranacio­
nalmente , estabelecem uma forma 
de isovernança transnacional, co­
locando-se acima da pura anar­
quia internacional e abaixo de um 
poder globalmente centralizado. 

Se tomarmos como exemplo a 
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União Européia, vemos que estas 
duas interpretações - a de uma Euro­
pa essencialmente econômica, vol­
tada para o grande mercado global 
de bens e capitais e a de uma Europa 
prioritariamente política e social, 
voltada para a institucionalização 
de seu espaço comunitário e para a 

regulação dos instrumentos de coe­
são econômica e social - estiveram 
presentes em diferentes momentos 
de sua formação, formulando os prin­
cípios e objetivos do jogo regional 
que estava em curso. 

Neste texto, proponho a refle­
xão sobre a caminhada européia 
na direção do mercado único, es­
pecificamente no que se refere à 

sua dimensão institucional , talvez 
a mais ambígua, e à sua dimensão 
social, certamente a mais proble­
mática e vulnerável. Essa refle­
xão, além do próprio interesse que 
o estudo da experiência européia 
tem em si mesmo, pode ser útil 
para uma melhor compreensão do 

/ 

processo de formação do Mercosul, 
do qual o Brasil é o Estado mem­
bro mais importante e em relação 
ao qual o país se posiciona de for­
ma ambivalente, dividido entre um 

SONIA DE CAMARGO - Diretora e profes­
sora do Instituto de Relações Internacio­
nais da PUC-Rio 
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cidas pelo Conselho e pela Comis­
são e ao não dar ao Parlamento 
Europeu, apesar de haver aumen­
tado seus poderes, competência 
legislativa plena. 

Por outro lado, do ponto de 
vista econômico, ao se lançar a 
União Econômica e Monetária 
como a próxima etapa a ser alcan­
çada, colocou-se na arena um pro­
jeto transnacional extremamente 
ambicioso e difícil de ser realiza­
do, sobretudo em um momento em 
que um número crescente de paí­
ses estava se incorporando ou pre­
tendia se incorporar à União e em 
uma conjuntura econômica regio­
nal e mundial fortemente desfavo­
rável , que retirava legitimidade ao 
projeto global europeu e dificulta­
va sua viabilidade. O dilema que 
se colocava tomava quase a forma 
de um jogo de soma zero pois divi­
dia as opções entre a volta a um 
"passado de bem-estar" que pou­
cos julgavam recuperável e um 
futuro de um mundo cada vez mais 
globalizado, incerto e competitivo. 

A aprovação do Tratado de 
Maastricht pelos países europeus 
foi , por todas essas razões, extre­
mamente difícil. Acrescente-se, 
ainda, a conjuntura pós-Guerra Fria 
que, trazendo em seu cerne a de­
sintegração do antigo bloco socia­
lista do Leste e a fragmentação da 
Europa Central, ameaçava a Euro­
pa Ocidental com a volta de velhos 
fantasmas, como violência, dis­
criminação, segregação, racismo, 
que pareciam para sempre exorci­
zados. E, à essa volta a uma Euro­
pa que se tentava esquecer se so­
mou uma crise econômica global 
de amplas proporções que empur­
rou populações inteiras, de fora e de 
dentro do continente, a bater às por­
tas da Comunidade, pressionando 
suas fronteiras e gerando focos de 
descontentamento e instabilidade. 

A crise econômica e a parali­
sia política interromperam, assim, 
o clima de otimismo que cercara 
inicialmente as negociações para 
o Tratado da União . A dificuldade 

50 

de sua aprovação pelos eleitores 
dinamarqueses, irlandeses e fran­
ceses recolocou em discussão, mais 
uma vez, a viabilidade política da 
meta básica do projeto comunitá­
rio, tal como fora prevista pelos 
seus pais fundadores, que aposta­
vam em uma grande Europa inte­
grada por laços federativos. 

De qualquer maneira, o Trata­
do de Maastricht não interrompeu 
o processo de revisão das bases do 
projeto europeu, já que previa a 
data de uma futura conferência 

No QUE SE REFERE À 

DIMENSÃO SOCIAL, O QUE 

ESTÁ EM QUESTÃO, 

ATUALMENTE, É IMAGINAR 

NOVOS MECANISMOS DE 

SOLIDARIEDADE QUE 

IMPEÇAM O NAUFRÁGIO 

TOTAL DO ESTADO 

DE BEM-ESTAR. 

intergovernamental a ser convo­
cada em 1996 e que efetivamente 
se realizou em março deste ano. 
Ainda é muito cedo para se ter uma 
idéia precisa dos resultados dessa 
reunião, mas fica claro que uma 
das urgências desta nova fase é a 
discussão sobre os problemas co­
locados pela futura ampliação da 
União Européia, de uma abran­
gência nunca prevista, já que se 
trata de passar de quinze para vin­
te e sete países, alguns deles ape­
nas saídos do universo comunista. 
Dentre esses problemas, além das 
questões econômicas - não anali­
sadas neste artigo- , a questão ins­
titucional deverá continuar a ser 
exaustivamente discutida, trazen­
do em seu bojo a problemática 
social que, tendo tido até aqui uma 
presença apenas marginal no pro­
cesso da integração européia, apa­
rece agora com um peso crescente 
na agenda do debate e das negoci­
ações no seio da União Européia. 

No que se refere à dimensão 
social, o que está em questão, atu­
almente, é imaginar novos meca­
nismos de solidariedade que im­
peçam o naufrágio total do Estado 
de Bem-Estar. Trata-se, assim, de 
construir uma "Europa social" que, 
através de um conjunto de princí­
pios, normas e programas de ação 
política , formulados em nível 
transnacional e não mais apenas 
nacional , se constitua como um 
marco legal e legítimo fundamen­
tado em uma legislação social co­
munitária própria. Uma Europa 
que, apareça como um espaço am­
pliado onde se formulem e conflu­
am as demandas e as reivindica­
ções dos atores soéiais que se vêem 
diretamente atingidos pela forma­
ção de mercados comuns regio­
nais que tendem a reproduzir em 
seu âmbito, quando regidos ape­
nas pelas leis do mercado, os pro­
blemas vividos em escala nacio­
nal. E, atingidos ainda pela forma­
ção dos grandes mercados globais 
que penalizam setores sociais e 
Estados que não conseguem al­
cançar as metas requeridas com a 
velocidade prevista. 

Mas, a tarefa de construir um 
espaço social comunitário apre­
senta enormes dificuldades em 
qualquer de seus aspectos. Várias 
são as razões: em primeiro lugar, 
mesmo em sua concepção clássica 
de Estado nacional, as relações · 
entre o Estado e o social são extre­
mamente complexas e mal resol­
vidas. Em segundo, se nos colo­
carmos na perspectiva de merca­
dos comuns, as ambigüidades ain­
da são maiores, tanto do lado da 
constituição de uma estrutura so­
cial unificada - que exige, como 
mínimo, a harmonização das dife­
rentes legislações sociais dos Es­
tados membros e de suas políticas 
e sistemas de proteção social -, 
corno do lado da atuação dos ato­
res sociais, especificamente dos 
trabalhadores organizados, no que 
se refere ao espaço em que suas 
demandas e reivindicações são for-
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muladas e em que suas estratégias 
de intervenção nas esferas e meca­
nismos de decisão comunitária são 
discutidas. 

Esse último aspecto, o do locus 
onde se constróem as convergên­
cias e se cimentam as solidarieda­
des é, sem dúvida, o mais comple­
xo já que não admite soluções me­
ramente administrativas e buro­
cráticas. Exige que se criem situa­
ções reais de cooperação e laços 
de integração transnacional efeti­
vos entre os atores sociais difíceis 
de serem construídos em uma con­
juntura econômica e ideológica que 
acirra os conflitos e exalta a com­
petição. E difíceis, sobretudo se 
pensarmos que um dos requisitos 
para a formação de um espaço so­
cial comum é a uniformiza-
ção, ou pelo menos harmon i­
zação, dos mercados de tra­
balho. Mercados que apre­
sentam fortes disparidades 
entre s i e grandes diferenças 
de comportamento e modos 
de funcionamento. Não po­
demos nos esquecer que, para 
além das determinações es­
sencialmente econômicas, 
conjunturais e/ou estruturais, 
a organização das relações no 
trabalho permanece fortemen ­
te marcada pelas característi­
cas específicas da história 
social particular de cada na­
ção. 

Mas, a União Européia, 
cujo processo de constituição 
de um mercado comum já foi 
praticamente concluído em 
1993, não pode se furtar a esse 
desafio, sobretudo em um con­
texto em que o agravamento 
da crise econômica que at in­
ge muitos de seus Estados 
membros não conta mais, ou 
pelo menos com a mesma for­
ça, com a rede protetora da ve-
1 ha socia l-d emocracia para 
amenizar seu impacto sobre a 
classe trabalhadora e sobre a 
população em geral. É, portan­
to, urgente para os europeus 
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apostar na necessidade de uma re­
gulamentação social, ainda que mí­
nima, e se comprometer com a 
implantação de políticas socias 
unificadas ou harmonizadas, sob 
pena de que o processo volte a 
"esclerosar-se" por falta absoluta 
de legitimidade. Isso significaria, 
para a maior parte dos europeus 
ocidentais, o "fim das ilusões" dos 
últimos quarenta anos. 

Fazendo uma retrospectiva rá­
pida da " trajetória social" da U .E., 
temos que nos lembrar que, já no 
Tratado constitutivo de 1957, doze 
artigos se referiam ao tema do de­
senvolvimento harmônico das ati­
v idades econômicas, da elevação 
do nível de vida da população tra­
balhadora e da questão da livre 

circulação dos trabalhadores assa­
lariados no momento em que se 
completasse a formação do merca­
do interno. Logo depois, nos anos 
sessenta, foi criado um Fundo So­
cial comunitário destinado a me­
lhorar as oportunidades de empre­
go através de um programa de for­
mação e aquisição de qualifica­
ções novas e de apoio à elevação 
do nível de vida dos trabalhadores. 

Em 1987, o Ato Único Euro­
peu, ao instituir o voto por maioria 
qualificada, marcou um avanço na 
área social ao conseguir que se 
aprovassem medidas relacionadas 
com a saúde e proteção dos traba­
lhadores. O processo culminou, em 
1989, com a assinatura da Carta 
Social dos Direitos Fundamentais 
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PROPOSTO ATINGIR TÊM 

SE MOSTRADO CADA VEZ 

MAIS DISTANTES E 

MESMO MAIS DIFÍCEIS 

DE SEREM ALCANÇADOS. 

dos Trabalhadores - não aprovada 
pela Grã Bretanha - que abriu aos 
trabalhadores europeus o caminho 
para uma regulamentação mínima, 
concreta e juridicamente vinculante. 

O passo seguinte foi dado pela 
assinatura do Tratado de Maastricht, 
em fevereiro de 1992, que amplia a 
abrangência das questões a serem 
decididas pelo voto por maioria, 
incorporando as condições de tra­
balho e a igualdade entre homens e 
mulheres no trabalho, assim como 
o direito dos trabalhadores à infor­
mação e consulta. Por outro lado, 
negocia-se um Protocolo que con­
templa uma maior participação dos 
interlocutores sociais na elabora­
ção das políticas sociais e na defi­
nição do conteúdo de eventuais 
propostas de legislação antes que 
cheguem ao Conselho de Ministros. 

Apesar de todos esses esfor­
ços no sentido de criar convergên­
cias que favoreçam a construção 
de uma "Europa social", permane­
cem enormes resistências na trans­
ferência do exercício das funções 
de gestão pública, como ocorreu 
com a Política Agrícola Comum Eu­
ropéia (PAC), ou com sua Política 
Comercial Comum (PCC), do nível 
nacional para o nível comunitário. 

Concretamente, os ganhos so­
ciais que a velha Comunidade Eco­
nômica e a atual União Européia 
se haviam proposto atingir - maior 
expansão econômica, manutenção 
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do pleno emprego, aumento do 
nível de vida e um sistema mais 
eqüitativo de produção e distribui­
ção de bens - têm se mostrado 
cada vez mais distantes e mesmo 
mais difíceis de serem alcançados. 

São grandes os impasses com 
que se defronta a União Européia 
no campo social. Em outras áreas, 
o princípio da subsidiariedade re­
presentou uma solução viável para 
o problema da articulação entre 
instâncias decisórias de diferentes 
níveis. Entretanto, na área das polí­
ticas sociais, a questão permanece 
ambígua, não havendo garantia de 
que caso não se chegue a um acordo 
entre as esferas nacional e comuni­
tária, seja possível alcançar uma har­
monização de princípios, objetivos 
e formas de ação social, imprescin­
díveis à própria existência do proje­
to de uma "grande Europa". 

É necessário, portanto, se quer­
se avançar, que esse projeto recu­
pere sua legitimidade. Para isso, 
alguns aspectos devem ser aponta­
dos: de um lado, essa recuperação 
necessita do apoio da pluraridade 
dos atores sociais, que devem pas­
sar a sentir que a integração é um 
assunto que lhes diz respeito e que 
os compromete. De outro, esse 
apoio será tanto maior quanto 
maior for a capacidade do novo 
espaço integrado para neutralizar 
as repercussões negativas decor­
rentes da evolução do próprio pro­
cesso e das tendências globais da 
economia. Esse último aspecto tem 
a ver com a capacidade real das , 
instituições comunitárias de dar 
respostas aos problemas sociais, 
como desemprego, baixos salári­
os, falta de proteção ao trabalha­
dor, má distribuição de renda, con­
dições de trabalho insatisfatórias, 
que cada vez mais se alastram por 
todo o continente. 

Esse é o desafio que a "nova 
Europa" tem que enfrentar. Sua 
população trabalhadora, crescen­
temente desempregada, empobre­
cida, desprotegida, dificilmente 
dará um cheque em branco às au-

toridades de Bruxelas para que 
decidam sobre suas vidas. Demo­
cracia efetiva em âmbito comuni­
tário e ampliação real da cidadania 
a todos seus habitantes são duas 
questões intrinsecamente ligadas 
à constituição de uma "Europa 
social". É sobre esse alicerce que o 
edifício europeu tem alguma pro­
babilidade de se sustentar. Do con­
trário, os velhos nacionalismos e 
separatismos, virulentos e sectários, 
podem fragmentar mais uma vez a 
nova Europa que quer emergir. D 
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Sustentabilidade. Um conceito fugidio, uma palavra 

escorregadia. Porém, como diz o sábio popular: " Se existe o 

nome, existe o bicho". PROPOSTA n. 71 vai atrás da sus­

tentabilidade sem a pretensão de síntese, mas procurando 

localizá-la onde ela estaria tomando corpo: 

Em iniciativas de desenvolvimento local e regional, que 

procuram, na prática, os caminhos de configuração do futuro. 

No debate sobre a Agenda XXI (?) que volta à atuali­

dade cinco anos após a realização da Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92. 

Na candidatura da cidade do Rio de Janeiro para abri­

gar as Olímpiadas de 2004, que terá maiores chances se a 

cidade souber apresentar uma proposta que favoreça a 

sustentabilidade social e ambiental. 

Nos debates acadêmicos e entre estudiosos, militan­

tes do movimento social e outros que procuram interpretar a 

realidade e apontar as novas dimensões e horizontes do de­

senvolvimento para o próximo milênio. 


	

